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EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
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O DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER)

TERMO DE ABERTURA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

Inexigibilidade No 0112022

Em conformidade com o Art 38o do Lei8.666193, de 2l dejunho de 1993, autuo nesta data, o

Processo Administrativo No 12022, referente à Inexigibilidade de Licitagão acima indicada, cujo objeto

e recursos estão definidos na Parte RequisitóriaN" 0l/Seção Técnica, de 17 de março de2022.

Porto Velho-RO, 17 de março de2022.

COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC



Steuio do Nascimento Souza-

Fisc Adm 5" BEC

Visto:

IVIINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO On ENGENHARIADE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

Porto Velho, 17 de março de2022.
DIEX no 30-Sec Tec/50 BEC
NUP : 640 43.00247 0 12022-16

Do Chefe da Seção Técnica

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5" BEC

Assunto: Aquisição de material

Nos termos do art. 13 da Portaria Ministerial (IG 12-02), solicito-vos providências desse

Ordenador de Despesas (OD), no sentido de autorizar a aquisigão de material, conforme tabela abaixo

Obs: Não foram juntados outros orçamentos tendo em vista que o Software é fornecido por apenas uma

empresa e conforme orientagão da Portaria no 001- DEC, de 06 de novembro de 2006 o software de

orgamento adotado no âmbito DEC e de suas OMDS deve ser o COMPOR 90.

RAF B S OTRANTO - Cap

Menor Preço
TOTÄ.L

(O1+O2+O3)/3

BMPRESÄ/
VALOR 1

BMPRESA/
VALOR 1

EMPRESA/
VÀLOR 1

Nr
Ordem Descrição do Objeto QTD Und

R$ 3.788,13R$ 3.788,131

Fornecimento de

licença de uso do
sofbware COMPOR

90, versão
monousuário. I acesso

simultâneo

1
Und

R$ 4.600,972

Fornecimento de

licença de uso do
software COMPOR

90, versão
monousuário.2

acessos simultâneos

I und R$ 4.600,97

Chefe da Seção Técnica do 5o BEC



DESPACHO DO OD:

1' Autorizo aaquisoção de material, solicitado na Parte Requisitória no 0l ,de22, do Chefe da Seção Técnica, por meio da modalidade:

( ) Dispensa de licitação ( inciso II do arr. 25 dalei no g.666193).
( ) Pregão Eletrônico
( ) Tomada de prego.
( ) Adesão a Ata de Registro de preços do pregão

( ) participante
( ) não participante

( X ) Inexigibilidade de Liciragão
( ) Termo de Contrato
( ) A SALC deverá realizar contrato Sim ( ) Nao ( )( ) Não se aplica

2. Tipo de empenho: ( ) Global
( ) Estimativo
( x ) Ordinário

Porto Velho, RO, 17 de março de2022

3' o chefe da seção de aquisição, licitações e contratos (SALC), adote as providências
cabíveis de acordo com as normas em vþor.'

4'Pæa fins do Art 38 da_Tei_8.666,2I d,ejunho de 1993, serão empregados recursos
2022NC400257, de 17 de março de2022,uG emitente l670g6,ND 339ó40.

^
ã_- rr----v-

RENATo òOMY DE IRACEMA GoMES - Ten CeI
Ordenador de Despesas do 5o BEC



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

INEXIGIBILIDADE DE LICIT,Lç.LO 0112022

PROCESSO ADMINISTRATIVO NR 12022

NUP 6404 3.00247 0 12022-16

JUSTIFICATIVA

O software Compor 90 é essencial para o planejamento, acompanhamento e controle de obras de

engenharia no âmbito do Sistema de Obras de Cooperação. Esta ferramenta permite o rápido acesso à

dados das operações de engenharia correntes, tais como: utilização de insumos, orçamentos, equipamentos

e pessoal a serem empregados. Além disso, o programa possibilita também o aceso a bancos de dados

amplamente utilizados, como o SICRO II E III e SINAPI.

Porto Velho - RO, 17 de margo de2022.

RENATO ARY DE IRACEM,A. GOMES- Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO - 4

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

éifAiñÅd óõnoNnl, cARLos ALoYSIo wEBER)

TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÄO N" 01/2021

Aquisição de licença de software

2 - JUSTIFICATIVA

1 - OBJETO

OsoftwareComporg0éessencialparaoplanejamento'acompanhamentoecontroledeobrasde
engenharia no âmbito ão sistema de-obras ã. cðop"rução. Esta ferramenta permite o rápido acesso

à dados das operações de engenharia correntes, tais como: utilização de insumos' orçamentos'

equipamentos e pessoal a serem ,*pr"guãã.. Além^disso, o programa possibilita também o aceso a

bancos de dados .*pl;*;",rtitiraäoi como o SICRO II E III e SINAPI'

3 . ESPECIFICAçÕES TÉCNICAS

É um software para orçamento e pranejamento de obras reconhecido nacionalmente que trabalha

integrado com seus 
'3 

módulos: ";;;;"*, 
planejamento e acompanhamento' O Compor

90 apresenta um completo registr" d" ;;;;siçoes " in"'*o' " t'm t'""átil gerador de relatórios'

dentre outras grandes vantagens'

4 - PLANTLHA COM QUANTITATIV-OS, DESCRIÇÄo uos ITENS E PREÇos

¡.pvllrruos PELA ¿.ovttNlsrRAÇÃo

Valor (R$)

TotalUnitário
MarcaQtdeUndServiçoItem

R$ 8.389,10R$ 3.788,1390 TI02
cópiasUnd

Fornecimento de licença de uso

do software COMPOR 90,

versao monousuário
1



(Continuação do Termo de Referência

5 - PERÍODO DE CONTRATO

O período a ser contratado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
contrato, podendo ser prorrogado em até 48 (quarenta e oito) meses.

6. QUALIFICAçÃO TÉCNICA

6.1 - Para a execução dos serviços previstos no presente termo, a empresa licitante devera atender
aos quesitos listados abaixo:

6.1.1 - Apresentar proposta de tarifas.

7 - DEVERES DO CONTRATANTE

7.1 - Constituem-se deveres do CONTRATANTE, além dos previstos em Lei, os seguintes

7.1.1- Executar fielmente o contrato

7,1,2 ' Providenciar a regularização das falhas e/ou vícios apresentados pelo representante do
CONTRATADO.

7.1.3' Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verif,tcarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução deste
instrumento.

7.1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

7.1.5 'Aceitar nas mesmas condições contratuais, as modificações que se fizerem necessárias para
o frel cumprimento deste instrumento.

7.1,6 - Apresentar ao CONTRATADO, em conformidade com as leis vigentes.

7.1.7 -Utilizar o objeto dessa licitagão, atendendo a Sede e os destacamentos não restringindo a
apenas um único local.

7.1.8 - O CONTRATANTE deverá permitir o acompanhamento dos serviços por profissionais do 5o
BEC, prestando-lhe todos os esclarecimentos.

7.1.9 ' O CONTRATANTE deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública e
privada e outros serviços de utilidade pública.

8 -UTILIZAÇAO, PRAZOS E PAGAMENTO

8.1 - Forma e Regime de Utilização do Sistema

8.1.1 - O regime de utilização dos serviços fica a cargo do contratante.

8.2 -Prazos de Utilização
8.2.1 - Os prazos máximos de utilização do presente Termo de Referência, contados a partir

da assinatura do contrato, serão de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado em até 48 (quarenta e

oito) meses.

8.3 - Forma de Pagamento
8.3.1 - O Batalhão efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da

documentação fiscal da Empresa (ftrota Fiscal/Fatura discriminativa), em 2 (duas) vias.
8.3.2 Os preços estabelecidos serão os constantes do Termo de Contrato.
8.3.3 A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via ON LINE),
devendo a contratada estar com sua documentação obrigatória e parcial válidas.



(Continuação do Termo de Referência """"""""""""F1 313)

8.3.4 Em conformidade com o previsto na Instrução Normativa n'o 480, de 15 de

2004,da Secretaria da Receita Federal,0 5o Batalhão de Engenhaiae Órgãos não

reterão, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição Sobre o

Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o

pIS/pASEP, todos calculados sobre os pagamentos efetuados, observando os procedimentos

previstos em lei.
g.3.5 A Nota Fiscallfatura deverá estar de acordo com as exigências administrativas em vigor,

atestada pelo setor competente por meio de Ordem Bancaria para crédito em Conta Corrente,

através de qualquer agência bancária do território nacional (ou agencia tal), sendo apresentado o

número da Conta Corrente, o nome do banco e o número da agência bancfuia- O 5s Batalhão de

Engenharia de Construção não se respons abilizara por atraso de pagamento oriundo de erros

existentes no respectivo documento de cobrança.

9 - DAS SANÇOES

Na hipótese de descumprimento das exigências previstas neste Termo de Referência, serão

aplicadas, upO, o exercício då ampla defesa e ão contiaditório, as sanções previstas no Termo de

Contrato.

10 - DA FISCALIZAÇAO

10.1 - A utilização do objeto, será acompanhada por Fiscal a ser designado pela Unidade, na forma

prevista no Art 67 daLei 8'666193.

10.2 - O licitante deverá designar Preposto, a fim de atender todo e qualquer questionamento do

Fiscal designado.

10.3 - Será assegurado à FISCALIZAÇLO, o direito de ordenar a suspensão da utilização do

objeto, sem prejuizo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATANTE, e sem que esta tenha

direito u quuìquø indenização, no caso áe nao serem atendidas as exigências do termo de contrato,

dentro ¿e I S (àuinze) dias, a contar da entrega da Notificação correspondente'

Porto Velho-RO, 17 de março de2022.

JAIRO RI SOUZA - CaP QCO
5O BEC

P
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O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N'01/2022 - 5'BE,C

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12022 - 5" BEC NUP 64043.00247012022-16

OBJETO: Aquisição de licença e serviço de Manutenção de software.

INTERESSADO: 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

EMPRESA : 90 TECNOLOGTA DE INFORMAÇÃO LTDA CNPJ: 22.ts2.3r8/0001-20

PREçO ESTIMADO: R$ 8.389,10 (oito mil trezentos e oitenta e nove reais e dez centavos)

1. FUNDAMENTO DA INEXIGIBILIDADE: Inciso II do Art. 25, da Lei No 8.666193

2. JUSTIFICATIVAS:

. Razão da escolha do executante (Art. 26, Inciso II, da Lei 8.666193). Ser única em-
presa a fornecer o objeto supracitado, e por preencher os requisitos estipulados no Caput do Art. 25 da
Lei 8.666193.

' Justificativa de Preço (Art. 26,Inciso III, da Lei 8.666/93). O preço total estimado
de R$ 8.389,10 (oito mil trezentos e oitenta e nove reais e dez centavos), para a referida contratação,
apresenta-se compatível, e serão empregados recursos da atvlsubtv: PTRES: 171460 - FONTE:
0100000000- ND: 339040 - PI: IXAPFUNADOM

3. RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE:

Diante do acima exposto, reconhego a inexigibilidade de licitação, fundamentada no Ca-
put do artigo 25, da Lei No 8.666193, serviço de Manutenção de software de o Sistema COMPOR 90
para atender necessidades do Comando do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, e encaminho à
consideração do Exmo Sr Cmt do 2" GptE, pararatificação.

Porto Velho - RO, l7 de março de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES- Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2O GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

RATIFICAçÃO DE INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO N" 00t12022-5" BEC
NUP 64043 .00247 0 I 2022-16

j.. A fim de atender ao que prescreve os Art. 26 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de

l-9g3, das IG IZ-02 (Instruções Gerais para a realização de Licitações e Contratos do Ministério

do Exército (Portaria Miniiterial no 305, de 24 MAIO 1995, publicada no DOU de 26 MAIO

1g9S, ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção,

exarada no Processo de Inexigibilidade de Licitação n'001'12022 - 5o BEC.

a. Objeto: aquisição de DUAS LICENçAS anuais do software do Sistema

COMpOR g0 por lneiigiUitidaae de Licitação, conforme descrição do Termo de

Ref erência/Proj eto B ásico.

b. Fundamentação legal: a contratação direta encontra fundamento no Art. 25
,.caput,, da Lei n" 8,666/L99-3, por se tratar de inviabilidade de competição na contratação do

,.*iço, que é produzido e comércializado exclusivamente pela empresa 90 TECNOLOGIA DA

INFORMAÇAO (CNP I : 22.152.318/000 1 -20).

c. Valor: o valor total da contratação é de R$ 8.389,1-0 (oito mil, trezentos e oitenta e

nove reais, e dez centavos).

d. OM interessada: 5" BEC

2. Publique-se em Boletim interno da oM e na Imprensa Oficial
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Manaus-AM, 'ì de

Gen Bda RE ORREA SILVA

Comandante 2o Grupamento de Engenharia

,,!822-2022- BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL
SOBERANIA E LIBERDADE''
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALH¡,O COnONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER)

Autorizo em de de2022, o envio via SIDEC

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC

EXTRATO PUBLICACÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO OII2O22:5" BEC

No do processo: 12022 - 5o BEC

Empresa: 90 TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO LTDA CNPJ: 22.152.318/0001-20

Obieto: Aquisição de software de COMPOR 90.

Total de Itens: 02

Fundamento Lesal: Inciso II do art. 25 , da Lei 8.666193

Justifïcativa: Por preencher os requisitos do inciso II do art. 25, daLei 8.666193

Declaração da Inexiqibilidade:

,t
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o BEC

Ratificacão da Inexieibilidade:

Gen Bda IVAN ALEXANDRE CORREA SILVA
Cmt do 2" Gpt E

Valor Global: R$ 8.389,10 (oito mil oitenta e nove reais e dez centavos)

A SOUZA - Cap QCOJAIRO RI
5O BEC
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RssoclnçÃo DAs EÂ pRËsAs BRASILËtRAs DE TEcNoLoGIA DA lruronnnnçÃo

REGIO]\AL MINAs GERAIs

CËRTIDAO ËSPËCIAL
PR.OCESSO i.Jo: 280n 12022

Declaramos para os devidos fins, que a 90 TECNIOLOGIA DA lNFORrulnçÃO LTDA,

estabelecida nesta Capital, à Rua Andaluzita, 131,90 andar, bairro Carmo, Minas

Gerais, inscrita no CNPJ sob o no 22.152.318/0001-20, é filiada à ASSOCIAçAO DAS

EMeRESAS tsRAStLElRAS DE TECNOLOGTA ÞA Ir{FORMAçÃO - REGIONAu
MTNAS GERA¡S - ASSESPRO-MG, desde 2510111991, e conforme documentação em

nossa posse declara ser a única empresa desenvolvedora, distribuidora,

comercializadora e fornecedora oficial da licença do software Conrpor 90 - Siste¡na de

elaboração de orçamentos e planejamentos de obras, em todo o territÓrio nacional,

além de executora dos serviços de suporte técnico, manutenção e treinamento, com o

pedido de registro no lNPl sob o número 03690-3, datado de2410412001.

lnformamos que a ASSESPRO-MG é entidade representativa da classe da Tecnologia

da lnformaçäo em Minas Gerais e declara que, atualmente, a atividade do profissional

da área de Tl näo é uma profissão regulamentada e, portanto, näo se sujeita ao registro

em qualquer conselho profissional.

Declaramos, ainda, que a associada encontra-se em dia com suas obrigações

associativas, cumpre as normas do Código de Conduta desta entidade, não constando

em nosso registro nada que a desabone,

Belo Horizorrte, 28 de janeiro de 2022

(a
Fernando reira dos Santos
P da Assespro-MG

Gertidão exPedida ern:. 28101 12022

Validade: 90 dias (válida em todo o território Nacional)

ò

þ
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Belo Horizonte, 05 abril de 2022.

5s Batalhão de Engenharia de Construção

A/C: Rafael

submetemos a seguir à apreciação de v.sra. nossa proposta comercial para aquisição do sistema compor 90 por

período de 12 meses.

Aquisição Sistema ComPor 90:

A aquisição do software lhe assegurará os seguintes direitos:

Garantia de Funcionamento - os sistemas terão permanente manutenção em seus códigos fonte'

Garantia de pleno Atendimento à Legislação vigente - Atento a mudanças na legislação, estas serão prontamente

incorporadas aos sistemas, sendo esta nova versão colocada à disposição do cliente;

Garantia de Evolução Tecnológica - otimização dos sistemas e suas rotinas adaptando-os às mudanças tecnológicas'

sempre a critério da 90 t.i Ltda., que poderá também incorporar as sugestões dos usuários;

Atendimento permanente para Esclarecimentos de Dúvidas - Serviços de Help Desk ao cliente via: Telefone' Fax ou

e-mail

Novas versões dos sistemas serão disponibilizadas sem custo no site da 90 t.i Ltda' A substituição da versão é de

¡nteira responsabilidade do cliente, para tanto a g0 t,i Ltda. fornecerá toda orientação necessária por escrito; se

houver necessidade de um consultor para instalação da versão, as horas serão faturadas de acordo com os preços

vigentes.

serviços de auxílio e consultoria prestados por técnicos da 90 t.i Ltda, poderão ser realizados sempre que necessário'

Serão cobradas as horas conforme tabela de preços em vigor'

lnvestime¡rto e Forma de Pagamento:

. Aquisição referente a 01 cópia monousuário do sistema compor 90: Rs3.788,13 (Três mil setecentos e

oitenta e oito reais e treze centavos)'

. Aquis¡ção referente a 01 cópia multiusuário com 02 acesso simultâneos em rede do sistema Compor 90:

R$4,600,97 (Quatro mil e seiscentos reais e noventa e sete centavos)'

r Total: Rsg.3gg,10 (oito mil trezentos e o¡tenta e nove reais e clez centavos), com o vencimento previsto para

20diasapósaprovaçãodestapropostamedianteempenhocorrespondente'

Prazo mínimo do contrato: 12 mesesa

Considerações:
O empenho correspondente a está proposta deverá ser empenhado em nome da empresa 90 Tecnologia da

lnformação Ltda.cadastrada no SICAF:

90 Tecnologia da lnformação Ltda.

Rua: Andaluzita, 131 - 90. Andar - Bairro: carmo - cidade: Belo Horizonte - MG - CEP: 30310-030

CNPJ: 22.152.318/0001-20
INSC.EST. lsento
Responsáveis: Marcílio José Alpino e Pio Soares Canedo lúnior

Validade desta Proposta - 3Ll 07 | 2022.

Atenciosamente,rkffis
Departamento Comercial
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

tsÃiÀLHÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

pnocnssoluvllNlsrlultlVoNUP:64043.002470/2022.16/5"BEC

DECLARAÇÃODEADEQu^1.ça.oORçAMENTÁnTIEFINANCEIRA

Declaro, em conformidade com os Artigos 15 e 16 da Lei Complementar no 101, de 04

de maio de 2000 - Lei de Respon*Uiti¿u¿" F'íscal,- que a ¿:tq"Ï-lt:vista neste Processo

Administrativo, que tem por oU¡.iã"'ã-ãqUrsrçnó DE lrceNçA E SERVIÇO DE

MANUTENÇÃ. DE soFTwARE oo stsrpùn cóvrpoR 90, a ser fornecido pela empresa 90

TECNOLOGIA DE INFORMAÇAO LTDA, inscrita no cNpJ n" 22,152.318/0001-20 visando

atender às necessidades deste Batalhão, tem adequação orçamentâria e financeira e que a estimativa

de impacto do sobredito objeto, neste exercício, ästá adequada à dotação orçamentária prevista para

esta Organ izaçáoMilitar, tãmbém, compatíveis com as Leis Orçamentárias vigentes'

rNü.vrrrRrr.rnADE DE LICITACÃO N: ! 1t2022- 5'BEC - P Ä¡lm No 12022 - 5" BEC

Porto Velho - RO, 17 de março de2022'

RENATO DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5" BEC



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:22-ls2.3lS/0001-20DUNS@:9047818s8
RAZãO SOCiAI: 90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

Aome Fantasia: 90TI

,rruação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/07/2022

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÄRIA LIMITADA

MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e ImPedimentos
Ocorrência; Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastra-dosi

I - Credenciamento

^ 
II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlccrtidao)

IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira
Validade:

Validade:

Validade:

Validade:

28/06/2022
23/04/2022
01/10/2022

Lo/os/2022
04/os/2022

Ass:

ELSON CHAGAS DE OLIVEIRA

3L/os/2022

lde 1

Emitido em:

CPF: 497.55 6.092-53
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TRIBUruAL DÉ CONTA5 DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadasdiretamente nðs bancõs de dados dos respectivos cadastros' A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgãó gestor de cada cadastro consultado' A

informação relativa àrazáo social da Pessoa Juríáica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 08/04/2022 09,313t

Inform es da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social: 90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
J: 22.152.318/0001-20

ara acessar a certidão storno do

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU
tro : Licitantes Inidôneos

astro: cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas

acessar a certidão stor,dono

Gestor: Portal da TransParência

tado da consulta: Nada Consta

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão dono stor, cl

Gestor: Portal da TransPa rencla

adastro: CNEP - Cadastro Nacional de EmPresas Punidas

obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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Cadaetro lnformatlvo

Tftulo:
90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

de Grédltos Näo{ultados - GADIN

Sltuaçþo
Adimplente

Data e hora da consulta:
Usuárlo: 49755609253

Toúal de Regletroe
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

GPF/GNPJ:
22152318

Data/Hora de lnclu¡åo
Gredor

1de1

* Registros incluídos há até 30 clias'
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Offclo-Circula r nq 02/2014-CJU-RO/CGU/AGU

Porto Velho'RO, 07 de Abril de 2014

Aos Dirigentes de Órgãos da Admlnistração Federal Direia no Estado de Rondônia

Assunto:ContrataçöesdePequenoValor:Desnecessldadedeencamlnhamentodoprocesso

à CJU/RO

Prezados Senhores

Foi publicada no Diário oficial da união clo cjia 27. de fevereiro do corrente

ano a orientação Normativa da AGU no 46, referente à clesnecessidade de envio de processo

às consultorias lúrídicas, quando, se tratar de dispensa de licitação com fundamento nos

incisos te tl do artigo'24 da Lei ne 8'666i1'993, ou inexigibilìdade de igual valor' e nãs houver

minuta de contrato para ser analisada'

A referida Orientação Normativa tem o seguinte teor:

"soMEN'rE É osnlcaTÓRlA A MANIFESTAçAO JURf DICA NAS

coNTMTAçÖesoePEQUENoVALoRcoMFUNDAMENToNoART.24,loUll,DALElNa
8.666, DE 2]. DE JUNHo DE 1993, QUANDo HoUVER MINUTA DE coNTRATo NAo

pADnONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADCR' SUSCITADO DÚVIDA JUR[DICA SOBRE TAL

coNTMTAçAo'APLICA.SEoMESMoENTENDIMENToÀSCoNTRATAçÖESFUNDADASNo

ART. 25 DA LEI N9 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM'SE AOS LIMITES

PREVISTOSNOSINCISoSIEIIDoART'24ÐALElNaS'666',DE1993"

Assimsendo,conlunicamosqueécJesnecessáriooerrcaminhamentoaesta

cJu/Ro dos processos de dispensa cle licitoção e' inexigibilicJa<Je de baìxo.valor' nos termos

da orientaçäo Norrnativa Acima transcrita, exceto quando houve.r minuta de contr¿to p¡ra

ser analisada, ou quancJo houver dúvida iuríclica sobre a contrataçäo'

ADVOCACIA-GEIIAI.; DA I.JNf ÃO

CONSULI'ORIA-G EIìAL DA U N IÃO

CONSULTORTA ¡UNiOICN DA UNTÃO NO ESTADO DE RONDONIA

Av, Nações Unidas, 271 - No-ssa !î1ho11 clas Graças
I Porto Velho-RO - cEP 76'804'110
Fones: (Cr9) 3218-4500 - 3218-4533
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do Ofìcio Circular no 02/2014'CJU'
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Lembramos ainJa quet sedundo a orient'ação rygr':nativa da AG(J n0 10 de

01,04.200s, a oeiniçäo do valor da cóntratãceó tei¡aiá em conta orþerfodo de' vigência do

: contfato e as possfveis prorrogaçöes' :

Atenciosamente.
I
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Advogada cla Uniåo
Consultora Jurfdica da únião no Estado de"Rondôni'a
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DtÁRIo oFtcIAr, DA uNI.Ã.o
Þub[ic¿rclr¡ ent:2'//O2/2'ata l f:diçäo: 41 lSeçáo: t lPáclinâ: 5

Orgäo: Presidência da Repúbtica/ADVOCACIA-GERAL ÞA UNIÂ0

oRIENTAçÃO NORMATTVA No 46, DE 26 DE FEVEREIRO ÐE2Ot4

o ADVOGADO-GERAL DA UNIAO, no uso das atribuiçöesque lhe conferem os incisos l', X', Xl e Xlll

do art. 40 da Leicomplementa r no 73,de L0 de fevereiro de 1993, considerando o queconsta do Processo

no oo4oo.o 10069/2012-g1, resol.ve expedir a presenteorientação normativa, de caráter obrigatório a

todos os órgãosjurídicos enumerados nos arts. 20 e L7 da Lei compl'ementar no 73' deL993:

SOMENTE É OnntcRtoRtA A MANTFESTAçAO .luniolcANAs CONTRATAÇOEs oe PEoUENO

VALORCOMFUNDAMENTONOART,24,IOUII.DALEINO3'666'DE27DEJUNHODE1993'OUANDO
HouvER MTNUTA DE coNTRATo NÃopADRoNtzADA ou HAJA, o ADMINI'TRAD.R' susclrADoDúvlDA

JURÍDICA SOBRË TAL CONTRATAçÃO. APLICA-SEO MESMO ËNTENDIMËNTO ÀS CONTRATAÇOES

FUNDADASNo ART. 25 DA LEI No 8'666' DE 1993, DESDE oUE SEUSVALoRES SUBSUMAM-SE AoS

L|MITESPREV|STOSNoSlNclsoslEllDoART.24DALElNoS.666.DE1993.

LU|S INACIO
LUCENA ADAMS

LUíS INACIO LUCENA ADAMS

F:ste conteticlo nao st¡trstiltri o puhlicado na ver(söo certifìc¿rcla'

7ofbll'
€B e
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

(2e GPt E Cnst/1970)

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DlEx Ne 142-AAAJu¡i/2e GPt E

EB: 64282.00 541'6 I 2022-00

URGENTISSIMO

Manaus, 17 de maio de 2022

Do Chefe do Estado-Maior do 2e Grupamento de Engenharia

Ao sr comandante do 5e Batalhão de Engenharia de construção

Assunto: ratificação de lnexigibilidade de Licitação ns oot/2o22-5e BEC - Licenças do compor

90

Referência: DlEx ne 39-SALC/59 BEC, de 8 ABR 22

Anexo:
Nota_Técnica_006_2022-AAAJurd_29-Gpt-E_-_coMPoR_90-5s-BEc

Encaminho a Nota Técnica ne oo6/2Q22-AAAJurd/2e Gpt E' de 18 de abril de

zoz2,que trata da anáfise da rnexigibiridade de Licitação ne oo!/2o22-5e BEc, para aquisição de

2 (duas) licenças do software coMPOR 90, na qualforam apontados alguns óbices para a citada

contratação, sendo necessário promover as correções, escrarecimentos e/ou justificativas, e

posteriormente, retornar os autos para reanárise e possíver ratificação por parte do cmt 2e Gpt

E

ROBERT MACIEL DE SOUSA - Cel

Chefe do Estado-Maior do 2e Grupamento de Engenharia

,T822.2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCN DO BRASIT SOBERANIA E LIBERDADE.'
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

å"e"äiàiåHJ"i'i'3åïiîi'å

NOTA TÉCNICA N" 006/2022-AAA Jurd/2"Gpt E Manaus/AM' 18 de abril de 2022'

DIEx no 39-SALC/5" BEC, de B ABR 22'

Inexigibitidade de Licitação N" 001/2022 - 5" BEC

Processo Administrativo : 64043' 00247 0 I 2022- 16

1. EMENTA - Análise do processo de Inexigibilidade de Licitação n" 001/2022'- 5"

Batalhão de Engenharia de construção (5'BEC) - irup: oao 42.00247012022-t6 - Aquisição de

02 (duas) licenças do software COMPOR 90'

2. OBJETO - A presente nota técnica versa sobre análise da Inexigibitidade de

Licitação n" 001/2022-5o BEC, que rem for finalidade a aquisição de 02 (duas) licenças do

software COMPOR gì, no valor toìal de R$ 8.389,10 (oito mil, trezentos e oitenta e nove reais e

dez centavos), pelo 
-fÉroao 

de 1 (um) 
-.no, 

forneciào pela empresa 90 
''ECN.L'GIA 

DA

INFORMAÇAO LTDA, com fundamento no Art' 25, II da Lei no 8'666' de 21 de junho de 1993'

3. LEGISLAçÃO PERTINENTE

- Instruções Gerais para os Atos Administrativos do Exército - IG EB10-lG'

- Art. 25, caput, da Lei n" 8666/1-993'

4.DACONTRATAçAODIRETAPoRINEXIGIBILIDADEDELICITAçAO:

a.oordenamentojurídicopátrio,porforçadoincisoXXI,doart.3T'da
constituição Federal de 1g8g, determina qu. 

.ur 
contratações realizadas pela Ad*rinistLaçãc.r

Pública sejam pr...áidu, de [áitação, d.u.ndo ser assegurada a igualdade de condições a todos

os concorrentes. Porém, a própria norma permite, por meio de lei ordinária, exceções à regra'

Verifica-se, assim, que as 
^hipbt"r., 

que àesob.igam a reaiização do procedimento licitatório'

permitindo a contraåção direia mediante pro.urrJ, de dispensa e de inexigibilidade de licitação'

decorrem de Lei.
b. A Lei no g.666, de 21 de junho de l-993, que trata de Licitações e contratos da

Administração Pública, traz em seu art. \z,l 
" 

II, e no Ãrt.24, os casos de dispensa; e no Art'

25, os de inexigibilidade.

c.Impendelembrarqueoscasosdedispensaeinexigibilidadedelicitação
(contratação direta) são determinadãs por lei, não cabendo juízo de discricionariedade' col'-'o as

hipóteses do Art.17, I e II, da Lei no 8666/1993'

d. para a contratação direta deverão ser observadas as forrnalidades previstas no art'

26, parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, que são

Art. 26. As disPensas previstcs nos $$ 2o e 4o do arL. 77 e no inciso III e seguintes do ort' 24'

os situoções de inexigibi Iidade referidas no ort. 25, necessariantente iustilic'a

retardamento Previsto no fina I do parografo único do art. 8o destq Lei deverão ser
tlos, e rt

Nota Técnica n" 00G/202i.-AAA Jurcl/2" Gpt E-lnex. oo1'12022-5"BEC - NUP:64043'0 o247ol2o-22-1c pr' 
=-{-ltl



comunicados, dentro de 3 (três) dios, à autoridade suPer ior, paro ratific'oção e publíc;g;lo
t-

on (¡

imp rensa oficial, no proT'o de 5 (cinco) dias, como condição paro a eficcicio dos otþs 2j
Parógrafo único. O processo de disPensa, de inexigibilidade ou de retclrdam

neste artigo, seró instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - carscterização da situação emergencial ou calamitosa que iustifique o dispensa' a

O COSO;

II - razão do escolha do fornecedor ou executante;

III - iustificativa do Preço'
N-documentodeaprovaçõodosprojetosclepesquisaoosquoisosbensserãooloclclos.

e. Dessa forma, deve a oM dernonstrar, de forma simplificada, no processo tocios os

requisitos supracitados, os quais serão analisados ao longo desta anáIise simplificada'

s. APRECIAçAO

a. Trata-se de contratação junto a empresa 90 TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO

LTDA, inscrira sob o GNPJ N" 22.152.318/0001-20, que tem por finalidade a aquisição de 02

(duas) licenças do software COMPOR 90, pelo período de 1- (um) ano'

b. A citada empresa ¿ a ¡niËa desenvolvedora, distribuidora, comercializadora e

fornecedora oficial da licença do software coMPOR 90 em todo território nacional' coutorme

certidão Especial emitida pela Associação das Empresas Brasileiras cle Tecrlologia da

Informação (ASSESPRO) (fls. 11)'

c. Da breve apreciação, entende-se pela possibilidade da contratação' no elltaiÌto'

paSSamOS a analisar oS documentos que compõem o processo de disper-rsa, vejatnos:

_:_'l:_ '':_"-: ì_f :. _.1 .:.... ::ì' ::ì:ì _11:ì:l_ ::ì1"-'ì ':

ATOS ADMINISTRATIVOS E

DOCUMENTOS A SEREM
VERIFICADOS

l-. Abertura do Processo ì

devidamente autuado, protocolado e ,

numerado (Art. 38, clPut, da Lei no 
'

8.666/93 e Portaria Interministeriai .

no 1.67712015 ou da Portaria

Normativa no !.243, de 2l-.09'2006,

do MD)?

2. Consta a solicitação/requisição da

alienação, da compra, serviço olì

obra, elaborada pelo agente ou setor

competente?

2.L. Há justificativa fundamentada

dos quantitativos de bens

requisitados, tais como

demonstrativo de consumo dos

exercícios anteriores, relatórios do

almoxarifado e/ou outros dados

objetivos que demonstrem o

dimensionamento adequado da

aquisição/contratação?

2.2. Hâ manifestação sobre práticas

OBS.

Deve haver o docutnento de

formalização da demancla'

Consta a quantidade de dttas

Iicenças, mas não houve a

justificativa da quantidade.

SIM /
ì NÃo

LHAFO

S 1 e segs

S

N

N

4N

2

Ainda que não se aPlique, deve

Nota Técnica n. 00G/2021-AAA Jurcl/2" Gpt E-l'ex. 001/2022-5' BEC - NUP:64043'0 0247012022-16 ¡'¡' )tttl



e/ou critérios de sustentabilidade

economicamente viáveis adotados no

procedimento licitatório (TCU, Ac.

2.380 I 20L2-2" Câmara) ?

INSTRUçÃO NORMATIVA N' 0L,

DE.le_Pl, JANEISO DE 201-0.

3. A autoridade competente justificou

a necessidade do objeto da

contratação direta (Art. 26, caPut,

Lei no 8666/1993 e Art. 2o, clPut, e

parágrafo único, VII, da Lei no

9784tt999)?

3.1 A justificativa contempla a

caracterização da situação de

dispensa (art. 17, art. 24, III e

seguintes da Lei 8666/1993) ou de
i inexigibilidade de licitação (Art. 25,

Lei 8666/L993), com os elementos

necessários à sua configuração (Art'
26, caput, e Parágrafo 1-o, I, Lei no

8666/1993)?

ìjls Î'l'
haver menção no

Técnico Preliminar
se aplica Para a

contratação

Pelo Senhor Ordenador de

DesPesas.

A justificativa deve contemPlar

os requisitos Para contratação
por inexigibilidade de licitação

com fundamento no Art. 25,

caput, da Lei n" 8666/1993'

Pode constar no Estudo

Técnico Preliminar, com a

caracterização da situação de

Inexigibilidade.

::l l.
{¿ { 

{:'1

I
f

,ì

ì

I

I

S

N

N

4

4. Existe parecer técnico aPto a

justificar e/ou configurar a hipótese

legal de conûatação direta aplicável
ao caso concreto (Aft. 38, inc. V[, da

Lei no 8666/1993)?

**--*,..:
i 5. No caso de aquisição de bens, I

i consta documento contendo as 
:

'especificações e a quantidade

¡ estimada do objeto, observadas as r

] demais diretrizes do Art. L5 da Lei no ,

; 8666/1993?
:

i _t..-* "- --- _ ' -_ "' ì -.r _

j 6. Existe declaração de exclusividade 
,

i expedida pela entidade competente, l

.i no caso de inexigibilidade de ,

Iicitação do Art. 25, I, Lei

; 8666/1993?

7. A administração averiguou a
veracidade do atestado de

exdusividade aPresentado nos

rtermos do Art. 25, I, da Lei n
, 8666/1993? (Orientação Normativa

AGU no 16, de l-o de abril de 2009)

Consta no item 4 do TR

I Consta Declaração de

Exclusividade emitida Pela
. ASSESPRO.

Sugiro a juntada de documento
que comprove o recebimento
diretamente pelo Batalhão da

declaração de exclusividade,
ou outro meio de verificação

idôneo da veracidade da

Si5

S 11

N

informação

4P
Nota Técnica n" 006/2021-AAA Jurd/2" Gpt E-Inex. 0oll2Q22-5"BEC - NUP:64043'0 0247012022-16 Fì -åls



8. Em se tratando de contratação de

obra ou serviço, há Projeto Básico

(Arts. 6o, IX, 7o, 9 2o,I, e $ 9o, Lei
n" 8666/1993

8.1-. No caso do item anterior, consta

a aprovação motivada do Projeto

Básico peia autoridade competente
(Art. 7o, S 2o, I da Lei n" 8666/1993)?

9. Para contratação de obras

.1

d
I

O TR deve ser aprovado Pelo
Senhor Ordenador de Despesas

,;::!r?

l-'ls i,¡'

t.,'

)ç
Não é oe

caso

oui

caso

N

Nãoéo
caso

N

caso

ý

t:

ll
1

i
i'

ìì

1).

serviços, foi elaborado, se for o caso,

o projeto executivo (Art. 6o, X e 7o II
e $ 9o, Lei no 8666/L993), ou

autorizado que seja realizado
concomitantemente com a sua

execução (Art. 7o, SS 1" e 9o, Lei
8666/199

10.1 No caso de compras, consta a
pesquisa de preços piaticados pelo
mercado do râr.no do objeto da

contratação (Art. 15, UI, Lei no

866611993 e IN 05/2014)?

Nãoéo

?

^

^

Em documento de fls. 2, o
requisitante afirma que não

foram juntados outros
orçamentos pelo fato de a

empresa ser a única
fornecedora. Tal fato não

exdui a necessidade de
justificar que a empresa Pratica

o mesmo preço para ouÛos
clientes, o que pode ser

facilmente comprovado,
bastando a empresa fornecer

Notas de Empenho de

contratações com outros órgãos
públicos, a fim de dernonstrar
que o preço praticado com o 5o

BEC é o utesmo que ela pratica
com outros entes.

10.2 Qqando da,utilização de método
de pesqui5a diverso do disposto no

10. Em sendo objeto da contratação

direta, obra ou serviço, existe

orçamento detalhado em Planilhas
que expresse a composição de todos

os seus custos unitários baseado em

pesquisa de preços Praticados no

mercado do ramo do objeto da

contratação (Art. 7o, S 2', II e Art. 1-5,

XII, "4", IN/SLTI 02/2008), assim

como a respectiva pesquisa de preços

realizada (Art. 43, IV da Lei no

8666/1993 e Art. 15, XII, "b",
INiSLTI 0212008 e IN/SLTI

Nãoéo Nãoéo
caso caso

0512014
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obedecida a exigência
deverá haver a j

adoção desse

de

Fornecedor exclusivo.

qùäao iär.o,nprouido qu. .
empresa pratica os mesrnos

preços para todos os clientes,
haverá a possibilidade de se

a do preço.

situação just'rficada?

',da

'73120,¡e Ministériodo da

L0.3 No caso de pesquisa com menos

de três preços/fornecedores, foi
apresentada justificativa? (Art. 2", $

5" da IN/SLTI051201'4)

ulllco,þ¡rágrafo
8666/1ee3)?

Não é

o caso

N

4,5,8S

l-2. Foram indicadas as razões de

escolha do adquirente do bem, do

executante da obra, do prestador do

serviço ou do fomecedor do bem
(parágrafo único, II, Art. 26, Lei
8666/1993 ?

1-3. Em face do valor do objeto, as

participantes são microemPresas,

empresas de pequeno Porte e

sociedades cooperativas (Art. 48, I,
da LC no 123/06, Art. 6o do Decreto
n" 8.538/2015 e Art. 34 da Lei no

Lr48812007\?

Nãoéo
caso

13.1 Incide uma das exceções

previstas no Art. L0 do Decreto no

8538/2015, devidamente justificada,

a afastar a exclusividade?

Nãoéo
caso

Nãoéo
caso

14. Foram observados os dispositivos
legais que dispõem sobre a margem

de preferência? (Decretos no

7546120II e 8538/2015 e outros)

3eB

15. Há previsão de recursos

orçamentários, com indicação das

respectivas rubricas (Arts. 7o, 9 2",

III, L4 e 38, caput, da Lei no

8666i 1993)?

S

Nãoéo
caso

15.L Se for o caso, constam a

estimativa do impacto orçamentfuio
financeiro da despesa prevista no Art.
16, inc. I da LC 101/2000 e a

declaração prevista no art. 16, II do

mesmo diploma na hipótese da

despesa incidir no caput do Art. 16?

^

/a

Não se trata de "criação,
expansão ou aperfeiçoamento

de ação governamental que

acarrete aumento da desPesa"

(art. 1-6, I da LC 101/2000).

Nota Técnica n" 006/202L-AAA Jurd/2o Gpt E-Inex. OOLí2O[2-f"BEC - NUP:64043.0 0247012022-1'O ¡f' -5/e



S 15

16. Constam as seguintes

comprovações/declarações :

a) de regularidade fiscal federal (fut.
1"93, Lei 517211966);

S 15
b) de regularidade com a Seguridade

Social (INSS - Art. l-95, S3o, CF
1e88);

S

c) de regularidade com o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS -Art. 2o, Lei n" 9012/L995); 15

d) de consulta ao CADIN (inciso III
do Art. 6" da Lei n' L0.522102, STF,
ADI n. L454|DF); L7S

S
e) de regularidade trabalhista (Lei
12440120t7); 15

aos

15-16

g) verificação de eventual proibição
para contratar com a Administração?

S

S 16

São sistemas de consulta de
registro de penalidades:
(a) Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas CEIS
(httn ://www. Dortalûansnarencia. gov.

b.);

(b) Lista de Inidôneos do Tribunal de

(http : i/portal2.tcu. gov.br);
Contas da União

S 16

S
(c) Sistema de Cadastro Unificado de

Fomecedores - SICAF;
15

T7

(d) Cadastro Informativo de créditos
não quitados do setor público federal
- CADIN; e

S

(d) Conselho Nacional de Justiça -
CNJ (http ://www. cnj.j us.br). S 16

S 3
L7. A contratação direta
autorizada motivadamente p

foi
ela

ô

i--lÊ', iJo
T

1\

if

^I'

^E
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!- lt'_.:::ììÌ*Ì- ìss :ìì;;:l ìr;ä :ìu :;1:*ì:; ll";.]:i ll" ìì:ììii jìJlì _ l

ìärìoiiäá¿. competente (Art' 50, IV ìi

L.i n" g784llggg)?
:

:ì .. ... ......i.:ì ;:;:r: r-'. :;i

,i fg. f'oi juntada a minuta de termo de I

i contrato, se for o caso.
1I{Í
I tg. Foi utilizado o modelo d. 

,

I contrato disponibilizado pela AGU?
ì1

I

ì!

_ ::t_, _. ".:: ìl ..:'
1Ìl
ìl

ì:

'l

Nãoéo;l
caso ,:

Não

:1

l

qt

CASO

19.1 Eventuais alterações foram ì

destacadas no texto, e se necessarlo,
CASO

explicadap?__ -,,1

ì
ì

ì

ì

ì

I

,t
ì

i
I

'l

i

I

:ì'ì
J

j

i

,l

eoNão

i

20. Análise pela assessoria jurÍdica :

(Art. 38, inciso VI e parágrafo único, . Não é o :'

da Lei n" 8666/1993). ; caso 
,

superior, no prazo de três dias, do ato

que autoriza a dispensa ou reconhece

a situação de inexigibilidade, para

ratificação e publicação na imprensa

oficiai, no prazo de cinco dias (Art.

26 da Lei n" 8666/L993).

Em fase futura
(encaminhada a ratificação

para assinatura)

il

6. CONCLUSAO

a. Da análise dos autos, conclui-se que o processo deve ser corrigido, e cleve retorllar

para nova apreciação, observando-se, além do já anotado acima no quadro, o seguinte:

1-) A fundamentação jurídica deve ser revisada, para que em todas as manifestações

conste a fundamentação da contratação no Art. 25, caput, da Lei n" 8'666/1993;

2) Às fls. 3 há erros de digitação, e erro na qualificação da "Dispensa de Licitação",

já que as hipáteses de dispensa estão previstas no Art.24 e incisos, da Lei n" B'666/1993;

3) Às fls. 6, o "período de contrato" deve ser retirado, pois não se trata de

contratação de serviço continuådo, també¡i não pode falar me renovação oLl prorrogação por até

4g meses, pelo mesmo motivo. Nesse item deve constar a expressão "validade da licença" de 1-2

meses

4) Às fls. 6, o item ,'qualificação técnica" não condiz com o texto;

5) Às fls. 6, os deveres do CONTRATANTE (item 7) não condizem corn o texto;

6) Às fls. 6, não constam os deveres da CONTRATADA;

7) Às fls. 6 e 7 há menção sobre um termo de contrato, mas não há minuta nos autos;

B) A fundamentação jurÍdica da contratação em fls. B deve ser " Art. 25, caput, da Lei

no 8.666/l-993";

9) Às fls. 09, o objeto na ratificação deve ser corrigido, pois não é serviço de

manutenção, é aquisição de licença anual;

10) Às fls. 09, a fundamentação jurídica da contratação deve ser " Art' 25, caput,

Lei no 8.666/1-993";

Nota Técnica n. 006/2021-AAA Jurcl/2" Gpt E-Inex. 0otl2o22-5' BEC - NUP:64043.0 0247012022-16 Fì' f/B
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11) Às fls. 10, a fundamentação jurÍdica da contratação deve ser " Art' CâBUb d¿l

Lei no 8.666/1"993";

12) Às fis. 10, a justificativa deve ser mais explicativa, realmente

motivos que fundamentam e justificam a contratação;
.Qtt.'

L

13) A pesquisa de preços, quando se trata de fornecedor único, é feito apresentando-

se notas de empenho qu. u .*preia recebeu de outros órgãos, ou outras OM, a fim de comprovar

que ela praticã o *ui*o preço ofertado aos outros órgãos, ou que está oferecendo um pt'eço

inferior para 
^ 

presente côntratação, não sendo justificativa a ausência da pesquisa de preços

apenas por se tratar de fornecedor único;

14) Um "Termo de Referência simplificado", específico para este objeto, poderá ser

elaborado pela área técnica, com supervisão da SALC, essa medida corrigirá diversos equívocos

apontados nesta Nota.

b. para apreciação dos requisitos legais e formais, foram utilizados os requisitos cla

lista de verificação da Advòcacia-Geral da União (AGU), disponível em

http'//wr"w.agu.gov.br/page/content/d.tail/id .ontuudo/244390, com as ressalvas de que esta

"náliru 
interna nao suUititui a anáIise do NAJ/AGU, única que tem o condão de atender ao

previsto no Art. 38, VI da Lei 8666/1993; tampouco esta análise entra em análise de mérito

àdrninirtrativo, atendo-se apenas aos aspectos jurídico-legais do processo de contratação'

c. Necessário promover as correções/esclarecimentos e retornil os autos para

reanálise desta AAAJurd, antes de submeter a contratação para ratificação do Cmt 2" Gpt E.

E a nota.

fua6- 3 G.ut
THIAGO BORTONE GODOI - CaP

Ch Asse Jurd/2" GPt E

7. DECISÃO:

F.\woR4',rZ ¿.. b /tf æ4 /y,) cCn + nro îv r?cnt t cs /t/ o

006 /l
<¿0¿2 èE lf q6 22 tr-n/Ørni 4,n/Ê- 9E

Gen Bda IVAN AL CO

Comandante do 2o Grupamento de Engenharia

''UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAçO FORTE NA DEFESA DA
PATRTA. AçO!"

SILVA
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MINISTIIIIIO DA DEFESA
EXÉRCITO IIIIASILEIRO

5" TIATALHÃo nn ITNcENHAIìIA DE coxsrnuçÂ'o
n¡.rl¡,HÃo colloNEL clllLos ALoYSIo wEBER

Ilorto Vclho,02 dc maio dc 2022'

DIIIX n" 30-Sec Tec/S" BBC
NUP : 64043.110247 0 12022-16

Do Chelb da Seção Técnica

Ao Sr Ordenador de l)espesas do 5o BEC

Assunto: Aquisição de material

Nos termos 6o art. 13 ¿a portaria Ministerial (lG 12-02), solicito-vos providências desse

ordenador ¿e pespcsas (oD), no sentido de autorizar a àquisição dc material, confiofme tabela abaixo

Obs: Devido a Emprcsa 90 Tccnokrgia da Inf¡lrmação Ltda ser a única desenvolvedora e detentora

Visto:

$ilton Ml llrlrtcs -
Adnl 5o

COMPOIì 90, não exists outras emprcsas Para
dos direitos autorais e de comercialização do software

comparação de Presos no mercado.

A qr.rantidade solicitada será para atender a demanda da seção técnica que possuem 3 engenheiros que

necessitam ¿o acesso para os levantamentos do clia a <lia das obras de Cooperação e a Nova Instalação

da l'T" tlrigada de Inlàntaria <le Selva'

RAIIA]]I- I]AIìI] -cap

Mcnot'Prcço
't'01'Al,

(Ol{"()2+03)i3

tiMPRlls^/
v^t,oR 3

IMPRllsA/
vÀl,ol{ 2

lr)nrpresr 90
'l'ccnokrgia dn
lnforurlção l,ta

Q'r'r) lJndt)cscriçíto tlo ObietoNr
()rdcm

R$; 3.788,',13
LJnd

1

1

Fornecimento de

licerrça de uso do

sollware COMPOR
90, versão

monousuário. I acesso

simultânctr

R$ 4.600,97
und Iì$ 4.600,971

2

Iìornecimcnto de

liceuça de uso do

software COMPOR
90, versão

monousuário.2
acessos simultâneos

Chol'c da Scção'l'ócnioa do 5" llEC



DESPACHO DO OD:

1. Autorizo a aquisoção de material, solicitado na Parte Requisitória no 01

22, doChefe da Seçäo Técnicá, por meio da modalidade:

Inexigibilidade ( inciso- do art' 25 da Lei n" 8'666/93)'

Pregão Eletrônico
Tomada de Preço.
Adesão a Aia de Registro de Preços do Pregão

( ) ParticiPante
( ) não ParticiPante

( X ) Inexigibilidade de Licitação
( ) Termo de Contrato

i i O SALC deverá rcalizat contrato Sim ( x ) Não ( )
( ) Não se aPlica

2. Tipo de emPenho
Estimativo

( x ) Ordinário

Porto Velho, RO, 02 de maio de 2022

()
()
()
()

()
()

Global

^

3.ochefedaseçãodeaquisição,licitaçõesecontratos(SALC),adoteasprovidências
cabíveis de acordo com as normas em vigor'

4.Pataf,tnsdoArt3SdaLeiS'666,21dejunhode1993'serãoempregadosrecursos
2022NC400251,¿.-ìi á. março de2022,UG emitente 167086, ND 339040'

a

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5o BEC

o d¡ê¡
ü,rf^

Fls No

l7



eßr,
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MINTSTÉRTO DA DEF'ESA

EXÉRCITO IìRASTLEIIIO
5" IIA,TALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

CIninillÀo coRoNEL CARLOS ALOysto wEIlElì)

TERMO DE REFEIIENCIA

tN[,xlGlI]ILIDADE DE LICITACÃO No 11112022

PIIOCESSO ADMINISTIIATIVO NUI' : 64043.002470/2022-16

Aquisição de licença <Je sofìw¿rre'

2 _ JUSTIFICATIVA

1 - OIIJETO

o 5" IJatalhão de l:ingenharia ds construção (5" BI]C), organizaçáo Militar (oM) do

Llxérr:ito Brasileiro (EB), tern caractcrísticas singuiares relativamente à maioria das OM do llll'

Além do acrestramento miritar para, a.r"i"so da pëtúia,cros poderes constitucionais e para a Garantìa

da Lei e cla Orclem, o 5o BEC tem atividaáes ¿e construção, arnpliação' relbrma' a¿aptação'

reparação, restauração e oonservação as próprias instalações intcrnas' que datam da época de sua

construção , 1965. Possui também nt ru* t;titares no âmbito do Sistema de Obras de Cooperação

conrbrnre descrito no listudcl 
.['écnico ì)rcliminar c obra de infiraestrutura cla nova sede da 17a

Brigacla de Infàntaria de Selva'

Nesse propósit<1, o chelè do Departamento de Engenharia e construção (DEC) exarou Portaria no

001-DtiC, de 6 de novembro ¿ó ZOOO que apfova u t]91"u para a adoção.do. pÍograma aplicativo

coMpoR g0, no âmbito do DEC, .r" srìus or¡ps e oM sob vinculação técnica. Tal programa, de

propriedade intelectual legal da emprcsa 90 'IÏCNOI'OGIA DA' INFOIIMAÇÃO LTI)A' adotado

pelo Departamento, p¿ìssou então a ser fielramenta de trabalho paclronizacla pelas oM de construção

do ¡jxército Brasileiro, clas quais o S" dtlc Îar'parle' Além disso, o programapossibilitatambém o

aceso a bancos cle <laclos amplamente utilizados, oomO o SICRO lI E III e SINAI'I'

portant<1, a contratação direta do sortware coMpor{ 90, por Inexigibili<lade cle Licitação, justil'ica-

se pela inviabilidaåe ¿e competição na co'tratação doi serviçoi dc orçamenlação eletrônica e

soltware de manutenção, respectivamente, conlbrme preconiza o caput' clo Art' 25' daLei 8'666193'

3 - ESI'.BCIFICAÇOE,S TÉCNICAS

Ir um sortware pffa orçamento e plarre.iament. cre .bras reconhecido nacionalmente que trabalha

irrtcgra<lo com seus i módulos: or'çu*"nto, planejamento e acompanhamenlo' O Compor

90 zrprcserfa um completo registro ,le oclmposigeie's e insumos e urn versátil gerador de relatórios'

dentre outras grandcs vantagens'



(Continuação do 'l'ermo de Relèrência..... ...,.,.F1 213\'

4 - I'LANILHA COM QUANTITATIVOS, DESCRTÇÃO NOS ITENS E PREÇOS

ADMITIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO

¿.1,,' :

)
Fic i,jn

/(,.

Marca

Unitário
Und Qtdc

N" dc acossos
simultâncosItcm Serviço

90 1'l
R$ 3.788, t3l.Jnd 0l

Fornecimento de licença de

uso do soitware COMPOIì
90, versão monousuário. I

aoesso sirnultâneo

R$ 4.600,9701 90 TIUnd2

lìolrecimento cle licença de

uso do sollware COMPOIì
90, versão rnonousuário. 2

acessos simultâneos

Valor (ll$)

Total

R$ 3.788,13

rì.$ 4.600,97

5 - PERIODO DE CONTRATO

O períoclo do contrat<l sora de 12 meses J'validade de liccnça"

6 - QUALilIICAÇÃO TECNICA

6.1 - Com mais dc 30 anos de experiência no mercado, a 90TI não é só uma empresa no

desenvolvimento de soflwares para o setor de engerrharia com reconhecinlento nacional, mas

também ulna especialista neste setor. Atuando nos segmentos de construção civil e pesada,

consultoria, fiscalização, gercnciamcnlo, projetos e orçamento, temos uma equipe que vive a

cngenharia diariamente oont boas práticas e conhecimento profundo no que temos de melhor em

experiência adquirida acaclcmicamentc e coïì1 nossos clientes.

6.2 - Por serem cria<los exclusivamente para o setor de engenharia, nossos sollwares possuem

características ospecíficas que tornam mais sirnples, práticas e eficientes as atividades ligadas à

execução cle um¿r obra. Desde a fase de orçamentação e planejamento, passando por todo o

gerenciamento das obras ató a sua conclusão, os sistemas da 90t.i. reduzem a necessidade do

retrabalho e os oustos envolvidos no processo.

7 - DEVEIìES DO CONTIIATANTE,

7.1 - Exigir o cumprimento cle todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo coln as

cláusulas contratuais e os termos cJc sua proposta;

7.2Ìixercer o acompanhamento e a I'rscaliz,açáo dos serviços, por servidor especialmente

<lesignado, anotando em registro pr<ipr:io as làlhas detectadas, indicando dia, rnês e ano, bem

oomo o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as prnvidências cabíveis;

7.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência cle eventuais imperfeições no curso da

exccução dos serviços, Iixandcl plàzo para a suzr corrcção;

7.41>agar à Contratada o valor resultante da prcstação do scrviço, no prazo e condiçõos

estabclecid¿rs no ljdital e seus anexos; c

7.5 Efètuar as rctenções tritrutárias devidas sobre o valor da Nota lriscal/Iratura f'ornecida pela

contratada.



(Continuação do 'l'erlno de Iìelèrôncia
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3.1 Executar os ser.viços conf-orme espeoilicações <leste Plojeto Básico e cle sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários aó perfÌeito cumpÏimento das cláusulas contratuais'

além de 1Ìlrnecer oS materiais e equipamentos, f'erramentas e utensílios necessários' na

qualidade e quantidade especilÌcadas neste llermo de Ileferência e em sua proposta;

tl.2 Reparar, corrigir, remover ou Substituir, àS Suas expensas, nO t6tal ou em parte' no prazo

fix'aclo pelo fiõcal do contr¿rto, os serviços el'etuados em que se vedflcarem vícios, defeitos

ou incorreções resultailes da execução ou dos materiais empregados;

fl.3 Manter o emprega<Jo nos horarios predeterminados pela Administração;

8.4 Responsabìlizar-se pelos vícios e clanos decorrentes da execução do objeto, cle acordo com

os artigos 14 e 11 a27, tJo Código de Def'esa do Consumidor (l'ei no 8'078' de 1990)'

licanclo a Contratante autorizada í descontar da garantia, oaso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratacla, o valor correspondcnte aos danos sofiidos;

8.5 Utilizar empregaclos h¿tbilitados e com conhecimerrtos básicos dos serviços a serem

executados, emlonf'ormidade oom aS normas e determinações em vigor;

g.6Apresentar os empregatlos devidamenle uniformizados e iclentilicados por meio de crachá'

além cle provê-los 
"oio 

o. liquipamentos de Proteção Indiviclual - IÌPI, quando lbr o caso;

8.7 Aprcsentar à Conttatante, cluanclo fbr tl c¿lso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o órgão para à execução do serviçcl;

fl.g Respo'sabilizar-se por toclas as obrigações tlatralhistas, sociais, previdenciarias' tributárias e

as demais previstas na legislalao especílica, cuja inadimplôncia não transfiere

responsab il idade à Contratante;

lstì

I - OIlllIG ACOES DA CONTIìATADA

fl.9 Aprescntar, cluando solicitaclo, atestaclo cle arfecedentes criminais e ctistribuição cível de

tóda a mão de obra oferccida para atuat nas instalações do órgão;

g.l0 Atender ¿is solicitações da Contratanle quanlo à substituição dos emprcgados

alocaclos, no prazo fixado pelo l.tscal {o coúrato' llos oasos em qr-re licar constatad<l

descumprimento clas obrigações rclativas à execução do serviço, conl'ornre descrito neste

Tcrmcl de Relierência;

fì.t 1 Instruir SeuS empïegados quafto à necessiclacle de acatar aS nofmas intetras da

Administração;

g.l2 Instruir seus empregados a respcito clas atividades a serem desempenhadas,

alertando-os a não executar atividacles não abr:angiclas pelo contrato, devend<l a Contratada

relatar à Contratante toda e qualc¡uer ocorrência neste sentido, a Frm de evitar desvio de

Relatar à Contrat¿rnte toda e qualcluer irregularidacle verifioada no deoorret da

prcstação dos serviços;

g.l4 Não permitir a utilização clc qualquer trabalho do menot de dezesseis anos, exceto na

condição <te aprendi z. p,àra os rnaiãr'es <le quatorze anos; nem permitir a utilização clo

ttabalho clo menor de deeoito anos em trabalho notunto, perigoso ou insalubre;

g.15 Manter clurante toda a vigôrrcia do contr¿rto, cm compatibilidade com as obrigaçõcs

assumiclas, todas ¿rs r:onclições <te trabilitação e qualilioação exigidas na lioitação;

g.16 Cjuardar sigilo sobre t6das as infÌlrmações obti<las em decorrência do cumprimento

do contrato; e

8.17 Arc¿rr com o ônus dccorrente clc eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, clevend<> complementá-los, caso o previsto inicialmente em

função

ft.l3
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sua proposta não seja satisfatório parzr o atendimento ao objeto da lioitação,

ocorrer algum do evcntos arrolados no S incisos do $ 1" do art. 5l da L,ei no [1.666,S

9 UTILIZ^çLO, PIIAZOS E PAGAMENTO

9.1-Forma c Regime de Utilização do Sistema

9.1 .1 -O regime de utilização dos serviços fìca a cargo do contratante.

9.Z-Prazos dc Utilização
g.2.1- Os prazos máximos de utilização do presente 'fermo de Ref'erência, contados a partir da

assinatura do contrato, serão de 12 (doze) meses.

9.3 - Forma dc Pagamcnto

9.3.1 - O Batalhão efetuará o pagamento alé 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebiment<l da documentação fiscal cla llmpresa (Nota lriscal/Fatula discriminativa), em 2 (duas)

vias.

9.3.2 Os preços estabeleciclos serão os constantes do'l'ermo de Contrato.

9.3.3 A tiberação clo pagamento licará condicionacla a consulta prévia ao SICAIì (via ON

LINI;), devendo a contratada estar com sua documentação obrigatória e parcial válidas.

f1.3.4 lim conformiclade com o previsto na Instrução Normativa n.o 480, de 15 de dezernbro

<!e 2004,da Sccret¿uia cla tìeceitzr lìederal, o 5n lJatalhão de Engenharia c Órgãos não Participanles

reterão, na f6nte, o Imposto sobre ¿r Rencla da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição Sobre o Lucro

I-íquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridacle Social - COFINS e a contribuição para o

plS/PASìlP, to{os calculados s<lbre os pagamcntos ef'etuados, observando os procedimentos

previstos em lei.
g.3.5 A Nota l]iscallfalura cloverir cstar cle acordo com as exigências administrativas em

viggr, atestada pelo sctor competente por meio clo Ordcm Bancária para crédito em Conta Ccxrente,

através de qualquer agência bancária do tcrrit(lrio nacional (ou agencia tal), sendo apresentado o

número da Conta Corrente, o non'ì.s do banco e o núrnero da agência bancária. o 5e Batalhão de

Errgenharia de Construção não se rospons abilizarâ por atraso de pagamento oriundo de emos

existentes no resper:tivo d<lcunrento de oobrança.

r0 - DAS SANÇOES

Na hipótese cle descumprimento das exigências previstas neste Tetmo de Ilel'erência, serão

aplicadas, atr2ós o exercíci<l dà ampla deliesa e clo contraditório, as sanções previstas no Termo de

Contrato.

11 - DA FTSCALIZAÇÃO

11.1 - A utilização do objeto, será aconrpzrnhada por liiscal a ser designado pela Unidade, na form¿r

prevista no Art 67 rJaLei 8.666193.

11.2 - O licitante devcrá clesigrrar Preposto, a lim dc atender todo e qualquer questionamcnto do

Fiscal designado.

tt.3 - Será assegurado à lìlSCAt,,yZ^ÇxO, o clircito de orclenar a suspensão da utilização d<r

objeto, sem prejuizo das penalidacles a que fìoar surjeita a CONIIIIATANI'E, e sem que esta tenha

diieito a qualquer indeni-z¿ção, no caso de não serem atendidas as exigências do termo de contrato,

dentro <te l5 (qr-rinzc) dias, a contar da entrega da NotiJ'rcação correspondente.
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(Continuação do Termo de Referência """"""""""""F1 st3)

Porto Velho-RO, 02 de maio de 2022.

RAF - cap
Chefe da Seção Técnica do 5" BEC

t\

1.\

,z----.G. )
RENATO COARY DE IRAóEMA GONÍ6_

Ordenador de DesPesas do 5o BEC
Ten Cel

Fts l'¡o J
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MINISTEITIO DA DEFESA
EXBRCITO BRASILEIRO

s',BATALHÃO DII ENGli,NHAlllA DE CONSTRUÇÃO
(|ìATALHÃO COnONEL CAIILOS ALOYSIO WEBEIì)

RATTFICAÇÃO

I'IìOCESSO ADMINISTRATIVO: -J2022 - 5" BBC

N UP 6404 3.00247 0 12022-1 6

TNEXIGTBTLIDADII DE LTCITAÇÃO NIl0l/2022 - 5" llEC

l. Al'rmdeatenderaoqueprescreveosArt.26dal-eitl.666193,de21de.lunhode1993,daslG
12-02- lnstruçõcs Gerais para aRealização de Licitações e Conlratos do Ministério do Exército (Porta-

ria Ministerial N" 305, <le 24ty'rai 95, publicacla no DOU, de26 Mai 95), ratilico a decisão do Ordena-

dor clc Despesas do 5o Batalhão cle lingenharia de Construção, exarada no Processo de lnexigibilidade

de Lir:itação N" 001/2022 - 5o BEC.

a. Obicto

Aquisição cle lioe¡ça anual clo soltware de o Sistema COMIIOR 90 por Inexigibilidade de Licitação,

justifica-se pela inviabilidacte de competição na contratação dos serviços de orçamentação eletrônica e

soJlware de manutenção, respectivamente, conforme preconiza o caput, do Art. 25, Inciso I, da Lei

8.666193

A Iim de ¿rtender necessidades do Comando clo 5o lJat¿rlhão de Lìngenharia de Construção, pelo preço

estimado de Iì$ 8.389,10 (oito miltrezentos e oitenta c nove reais e dez centavos)

b. OM Intcressada

5o Batalhão de lìngenharia de Corrstrução (5" BEC)

2. IlLrblique-se etn Boletirn Interno da OM e na Imprensa Oficial

M¿uraus - AM, 

-de

Gcn llda IVAN ALItrXANl)lìll CO
Cmt do 2" Gpt li

IIII.EA STLVA

de2022
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENIIARIA DE CONSTRUÇAO

inÃiÀ,nÃo conoNEL cARLOS ALoYSIo wEBER)

Autorizo em de de2022,o envio via SIDEC

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5'BEC

r'\.Tp 
^Trt 

prlRr,rcAcÃO DE INEXIGIBIL IDADE DE LICIT r r. ñ n No tìt l7Ígt. - {o REC

No do Drocesso: 12022 - 5" BEC

Empresa: 90 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÄO LTDA CNPJ: 22'152'318/0001-20

Obieto: Aquisição de software de COMPOR 90'

Total de ltens: 02

Fundamento Leqal: Art.25 e caput da Lei 8'666193

Justificativa: Por preencher os requisitos do art.25 e caput, da Lei 8'666193

REN YD CEMA - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5o BEC

Ratificacão da Inexieibilidade:

Cen Bda IVAN ALEXANDRE CORRÊA SILVA
Cmt do 2" GPt E

Valor Global: R$ 8.389'10 (oito mil trezentos oitenta e nove reais e dez centavos)

SOUZA - CaP QCO

Declaracão da, Inexisibilidade:

JAIRO RI
do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO I}Iì'ASILEIIìO

5" IIATALHAO DE ENGENHAIIIA DE CONSTRUÇAO

(ììÃiÁtHÀò conoNEL cARLos Al,oysro WEBEII)

TNEXIGIIìILIDADE DIr LICITAÇÃO tl 12022

PIIOCESSO ADMINISTRATIVO NR 
-12022NUII 64043 .00247 0 12022-1 6

o 5" Ilatalhão de Engcrrharia de construção (5" llþlc), organização Militar (oM) do Ilxército

Ilrasireiro (EB), tern oaracterísticas singur¿res i'erativamenté'à Ãaioriá das oM clo EB' Além do

adestramento militar pan adetesa <ta patîia, dos pocleres constitucionais e para a Garantia da Lei e da

Ordem, o 5o BllC tenì ¿ivi<ta<tes de construção, ampliação, tefotma' adaptação' reparação' restauração e

consorvação as próprias irrstalações intcrnar, quó autä* áu épo"u de sua cõnsfução ' 1965' Possui também

obras militares no âmbito do sistema d" il¡rul; <te cooperação corrforme clesorito no llstudo llécnico

Preliminar e obra de infiraestrutura da nova secle da 17a Brigada cle Inlantaria de Selva'

Nesse propósito, o cherie do Departamento de Engenrraria e construção (DEC) exarou Portaria n" 001-

DIIC, de 6 de novembro de 2006 que aplova a nornla para aadoção clo programa aplicativo coMPOR 90'

no âmbito do DBC, de suas oMDS . On¡ ,ou uinculaiao_técnica. 'r'ar programa, de propricdacle intelectual

regat da empresa 90 TECNOLOGIA ba mronMAÇÃo LTDA, ad.tado pelo Departarnerfo, passou

então a scr fèrramenta de trabarho puaroniruau pera, oM de construção do lj.xército lJrasileiro, das quais o

5" IlEc faz parte. Arém disso, o programa possibirita também o aceso a bancos de dados amplamente

utilizados, como o SICRO II E III e SINAPI'

portanto, a contratação direta do sortware coMpolì 90, por Inexigibilidade de Licitação, justilÌca-se pela

invi¿bilidade de competição nu .onrålufao ao, ser.viços de ol-rçamentação eletrônica e soflware de

manutcnção, respectivämente, conl'orme prtconira o caput, do Art' 25, daLei 8'666193'

JUSTIFICATIVA

Porto Vellro - IlO, 02 de maio de 2022

- capIìAI'I
CheJë cta fieç'îio lfér:nica tlo 5" Bfi)C
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MINUTA TERMO DE CONTRATO
COMIIRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NN

........1...., QUE FAZEM ENTRE sl
o(A)......... E A

EMPRESA

o(A) (órgão ou entirJade pública ()onlratante), com sede no(a)

.......!., na cidade de ............. """' /Estado "'' inscrito(a)

no CNPJ sob o no neste ato representado(a) pelo(a)

...,...(.cargo e nrtme), nomeado(a) pela Portatia no """, de ""' de """"""""""' de

20..., publioada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF no ..""""""""",
por:tador(a) da Carteira de ldentidade no , dQravante denominada

CONTRA'IIANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MIì sob o nn

sediado(a) na em doravante

designada CONTRA'IADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) "', portador(a) da

Carteira cle Identidacle no ......... expedida pela (o) , e CIIF no ......"""'

tendo em vista o que consta no Processo no e eln observância às

disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, <la Lei no 10.520, de 17 de julho de2002

e na Lei no 8.078, de 1990 - Código <le Delbsa <1o Consumidor, resolvem celebrar o presente

llermo <le Contrato, deoorrente da Inexigibilidacle no ..........120"", mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PIIIMEIIIA - OIìJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de soflware e setviço cle

manutenção, cont'orme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de

Inexigibilidade identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram

este instrumento, independente de transcri ção.

1.2. Discriminação do objeto:

da UniáoCom¡ssão Permanento de Atualizaçåo de Ed¡tais dâ Consultoria-Geral
Tormo ds Contrato - Modelo parã Pregão Eletrônico - Compras -1 06

Atualizaçáo Ma¡o/2017



Valor (R$)

Total
Marca

Unitário
Und Qtde

N" dc

simultâneos
acessosScrviço

01
90 TI

I
Und

lìor¡ecimento de licença
de uso do software

COMPOR 90, versão
monousuário.

Und
01

90'TI2

Iìornecimento de licença
de uso do software

COMPOR 90, versão
monousuário.

Itcm

1

2

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGIINCIA

2.1.O prazo de vigência deste 'fermo de Contrato tem início na data de

I I e encerramento em I _J _, prorrogável na fbrma do art.

57, $1o, cla l-ei no 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - l'>REÇO

SO valor do presente llermo de Contrato é de

3.2. No valor acima estão incluídas tod¿rs as despesas ordinárias diretas e indiretas

{ecorrentes da exeoução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, Iisoais e comerciais incidentes, taxa de administraçã<1, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

4.1 . As despesas decorrentes desta contratação cstão programadas em dotação

^ 
orçamentária própria, prcvista no orçamento da lJnião, para o exercício de 20...., na

classilicação abaixo:

Gestão/ljnidade:

Fonte:

Programa de'llrabalho:

Elemento de Despesa:

I]I :

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pt:azo pata pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTEIIAçOES

6.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de emissão

da nota de empenho.

Comissão Pormansnte ds Atualizaçáo de Ed¡ta¡s da Consultor¡a-Geral da Un¡ão
Tormo de Conlralo - l\/odelo para Pregåo ElelrÖn¡co - Compras -106
Atual¡zação Maio/2017
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6.2. llventl"rais alterações contratuais regcr-se-ão pcla disciplina do art' 65 da

8.666, de 1993

6.3. A CON'|IìA'IADA é obrigacla a aceitar, nas mesmas condições contratuals' os

aorésoimos ou supressões que se ftzerern necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco

por oento) <1o valot inicial atualizacfo do contrato'

6.4. As supressões resultantes cle aoordo celebrado entre as partes contratantes poderão

excedcr.o ii-i,. rJe251o(vinte e cinco por cerrto) do valor inioial atualizado do contrato'

T. CLÁUSULA OITAVA - ENI:REGA E RECEBIMENTO DO OIIJETO

7.1. As condiçõcs cle entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Refèrência.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALiIZAç¡IO

8.1. A liscalização da execução do objeto scrá efetuada por Comissão/Representante

dcsignado pela coN'l'R.i{l/¡.N'fì-ì, na fbrma estabelccida no Termo de Relbrência'

9. CLÁUSULA DECIMA
CONTRATADA

OBRIGAÇOES DA CONTIIATANTE E DA

g.1. As obrigações da coN'llRA'fANT'E e da coN'l'lìA'fADA são aquelas previstas no

'l-ermo cle Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PlltMlìIRA - SANÇÕpS nunnlNISTIlATlVAS

10.1. As sançõcs rcferentcs à cxecução clcl contrato são acluclas prcvistas no'l'crmo de

IìefÌll:ôncia.

I1. CLÁUSULA DI,CIMA SEGUNDA _ IIESCISÃO

l2.j..O presente'l'ermo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art'

7g dal,ei no 8.666, de 1993, com as consequências indic¿rdas no art. 80 da mesma l.'ei,

sem prejuízo das sanções aplicáveis.

12.2.1i admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, cles¿c qr"re sejam observados pcla nova pessoa jurídica todos os requisitos cle

hab:ilitação exigiclos na lioitaçã<l original; se.iarn mantidas as denrais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execução clo objeto paotuado e haja a anuência oxprsssa

da Administração à continuidade do cotfrato.

l2.3.Os casos cle resoisão conlratual serão f'ormalmeile nrotivados, assegurando-se à

CON'I'RATADA o direito à prévia e ampla dcfbsa'

12.4.A CONIIIIA'I'AD^. reconhecc os direitos da CON'l'RAllANl ll om caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8'666, de 1993'

lZ.5.O termo de rescisão será prececlido de lìelatório indicativo dos seguintes aspectos,

conl'orme o c¿ìso:

12.5.L Bala¡ço clos eventos contratuais já curmpridos ou parcialmente cumpridos;

Còin¡ssåo Permanento de Atualização de Editais da Consultoria-Goral da Unlåo

Termo ds Contrato - Modelo pâra Pregão Elotrònico - Compras -1 06

Atual¡zação Maio/2017
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12.5.2,Iìelação dos pagamentos já efetuados e ainda deviclos;

12.5.3.1 ndenizações e multas.

12. cL^usuLA DECIMA TERCIIIIìA - VEDAÇOES

12.1. ii vedado à CON-I'RATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este 'fermo de Contrato para qualquer opcração

f inanceira;

12.1.2. intcrrontpct a excoução contratual sob alegação dc irrzrdimplemento por

partc da CON'fll^.1'^.N'l'lll, salvo nos casos previstos em lei.

13. cLÁusuLA DÉclMA QUAIITA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão deci{idos pela CONTIìATAN1T, segundo as disposições

conliclas na Lci no 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 c demais normas l'ederais de

licitações e contratos adrninisttativos c, subsidiariamontc, segundo as disposições

contidas na l-ci n" 8.07{ì, dc 1990 - Código dc Defcs¿r do Consumidor - e nornÌas e

princípios gerais dos contratos.

14. cLÁusuLA nÉcrun QUINTA - I'}UBLICAÇÃO

14.1. Inc;umbirá ¿ì CONl'lìA'l'AN'flil providcncìzrr a publicação dcste instrumento, por

cxtrato, no Diá'io Oticial da Urrião, no prazo prcvisttl na l",ci nn 8.666, de 1993.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ FOII.O

15.1. E eleito o lìoro da...... para dirimir os litígios que deoorretem cla exeoução deste

'lernro de Contrato c'¡ue não possam ser compostos pela conciliação, conlbrme art. 55, $2'
da Lei n'8.666193.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente 'llcrmo de Contrato lbi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado etn orclent, vai assinado pelos

contraentes.

de de 20.

Iìesponsável legal da CONTRAI-ANTE

Responsável legal da C0N'IIRATADA
.I'ES'fTJMUNI.IAS:

l-
1

Com¡ssâo Pormanonl€ de A(ualizaçáo do Editais da Consultoriã-Geral da Uniåo-formo do Contrato - Modelo para Pregåo Eletrônrco - Compras -1 06
Alualizaçào Maiol2]17



Relatório - CSN - MANUTENCAO MULTI2.pdf

No:202113485 Emitida em:
'1171202'l às 9:13:10

RENOVACAO MANUTENCAO DO SISTE
S'15101985 E FR: 1002694479 - PORTO TECAR 8.225,00

VENCIMENTA: ü10112022

DADOS PARA PAGAMENTO:
Banco: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
AG:0086
C/C: 55-1
OP:003#

ñle : I / I C : /U ser s/ Aglaene%o20Tomes/Dow nloads/CSN %20-%20M.

NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÖNICA
CompetêncÍa:
1t7t2021

Código de V
4be04Í41

Valor dos serviços:

MULTIUSUARIO 02 ACESSOS, CON E PEDIDO

R$ 8,225,00 Valor dos serviços: R$ 8.225,00

R$ 0,00 (-) DeduçÕes: R$ 0,00

R$ 0,00 (-) Desconto lncondicionado R$ 0,00

R$ 0,00 (=) Base de Gálculo: R$ 8.225,00

2,50/o

R$ 205,63

(-) Descontos:

(-) Retenções Federais:

(-) ISS Retido na Fonte

Valor Líquido R$ 8.225,00 (x)Alíquota:

(=) Valor do ISS

Prefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Finanças

Rua Espfrito Santo, 605 - 2o andar - Centro - CEP: 30160-919 - Belo Horizonte MG

Tel.: 31,3277 -4000 Fax: 3'l .3224-3099
E-mail: nfse@Pbh.gov.br

Lt
f'L¡,¡'

ção:

90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

9 0T I ir*r::#:,ï::ïïî,1 
.ff:i:lîïïl;:ï:i's46'22''1 

7

Telefone: (31)2101-9090 E-mail: financeiro@noventa.com.br

Tomador do(s) Serviço(s)

CSN MINERACAO S A

ESTRADA PREFEITO WILSON PEDRO FRANCISCO, S/N, ILHA DA MADEIRA - CEP: 23826-600

Itaguaf RJ

Telefone: (31\3749-1872 E-mail: fernando.senesi@csn.com'br

lnformadocrição Municipal:CP NPJ: 08.902.291/0003

Discriminação o(s)s

Código de Tributação do Muni
10700188 / Suporte técnico em info

cípio (

rmática
cTrss)
, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de

e banco de dadoscom

e bancos de dados

de programas de comPutacao
Su mbite Lis deta eS içosrv cL 1 I6/03 Descri'l

nclusive o, nfiguco caora e anutenm caoinstalaca.07 Su tecnporte infom ticarmatco

Natureza da OPeraçäo:

Tributação no municfPio

pio da prestação do(s) se rviço(s):

3106200 / Belo Horizonte

Cod/Muni

Retençöes Federais:

Outras lnformaçöes:

Título:003485A Vencimento:0110112022 8225'00

lofl
251041202216:39
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90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
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0346'22','1 7

Telefone: (31 )2101-9090 E-mail: financeiro@noventa'com.br

Tomador do(s) S S

Discriminação do(s) S

nfiguração e manutenção de programas de
M rcrpun todo

ncl USIVC nstala o,ça coem informática
c ¡go
10700188 / Suporte

e banco de dadoscomp

e bancos de dados.

uS itemb deLista 6/031 DescriçãoLCços
configu eracao nma deutencao progra Sma comde putacao.0 I7 uporteS cte n emtco inclusiveformatica, stalacaotn

Natureza da Operação:

Tributação no município3106200 / Belo Horizonte

God/Mu p prestação do(s) serviço(s

Retenções ra

Outras lnformaçóes

Título:0058544 Vencimento:2711112021 23383,32

20215854.pdf - lBEC_FERROVIARIO - MANUTENCAO 6 MO... file:lllc:NserslAglaeneo/o20Tones/Downloads/l

NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRONICA

No:202115854

NPJ:07.517 Municipal

1 BATALHAO FERROVIARIO

RUA 2 BATALHAO RODOVIARIO, S/N, CX 201, CONTA DINHEIRO - Cep: 88520-900

Lages SC

Telefone: (49)3225-1399 E-mail: suprimento'lbfv@gmail'com

ACAO DA SOFTWARE COMP o-06 , CONFORME N

DE EMPENHO:2021NE0000882 23.383,32

vENCTMENTO, 27 I 1 1 12021

DADOS PARA PAGAMENTO:
Banco: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
AG:0086
C/C: 55-1
OP:003#

Valor dos serviços: R$ 23.383,32 Valor dos serviços R$ 23.383,32

(-) Descontos: R$ 0,00 (-) Deduções: R$ 0,00

(-) Retençöes Federais R$ 0,00 (-) Desconto lncondicionado: R$ 0,00

(-) ISS Retido na Fonte R$ 0,00 (=) Base de Cálculo: R$ 23.383,32

a or quido 23. (x) Alíquota: 2,5%

(=) Valor do ISS R$ 584,58

Emitida em:
2711012021 às 11:24:27

Gompetência:
271101202'l

Código de Ve
1 8fb2bb3

o

Prefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Finanças

Rua Espírito Santo, 605 - 2o andar - Centro - CEP: 30160-919 - Belo Horizonte MG

Tel.: 31 .3277-4000 Fax: 3'l .3224-3099
E-mail : nfse@pbh.gov.br

I of 1

-w
#

25104120221639



Relatório - FLINDACAO RENOVA - Manutencao 3 Mono 2020.pd1 fle/llc:lu

NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÖNICA

No:2020/4865

OVACAO DA LICENCA DE

MONOUSUARIO PD - 03 COPIAS, CONFORM

VENC I MENTO: 231 1 1 12020

DADOS PARA PAGAMENTO:
Banco: CAIXA EcONOMICA FEDERAL
AG:0086
C/C: 55-1
OP: 003

Valor dos serviços:

(-) Descontos:

(-) Retençöes Federais:

(-) ISS Retido na Fonte:

Valor Líquido

SO DO SIS 90 COMPOR ORCAMEN E PLANEJ DE OBRAS ON PREMI

E PEDIDO DE COMPRA:4800032182 10'874'55

Emitida em:
2311012020 às l1:19:17

Competência
2311012020

Gódigo de Verifi
fce74095

:,.- àtü
t -:J rY

R$ 10.874,55R$ 10.874,55 Valor dos serviços:

R$ 0,00 (-) Deduções: R$ 0,00

R$ 0,00 (-) Desconto lncondicion ado: R$ 0,00

R$ 27'1,86 (=) Base de Gálculo R$ 10.874,55

R$ 10.602,69 (x) Alíquota 2,50/o

(=) Valor do ISS: R$ 271,86

90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

9 0W ffi :"*ffiii;tit,ïtiïll,î 
.tï:::lîT:ï:ï:::'s46'22 "1 

7

Telefone: (31)2101-9090 E-mail: financeiro@noventa.com.br

Tomador do(s) Serviço(s)

FUNDACAO RENOVA

AVENIDAGETULIOVARGAS,6TI,FUNCIONARIOS-Cep:30112-021
MG

E-mail : marcus.nascimento@fundacao renova'org

lnscrição Mun -1077041CPF/CNPJ:25.135 .507/0001-83

Belo Horizonte

Telefone: (31 )3289-9873

Discriminação do(s) Serviço(s)

ódc go ção Mdo icípio CTISSunde Tributa
I05001 I nto cessaoou de d de duso prograe demas computaçãoreitoLicenciame

Subitem Lista
1.05 / Licenciam

de Serviços LG 1

ento ou cessao de di
16/03 / Descrição:
reito de uso de þrogramas de computacao'

3106200 / Belo Horizonte

do(s) serviço(s):God/MunicíPio da Pre stação Natureza da OPeração:

Tributação no municIPio

raisRetençöes

Outras lnformaçöes:

Tftulo:0048654 Vencimento:2311112020 10602'69

WÈ

s'
Prefeitura de Belo Horizonte - secretaria Municipalde Finanças

Rua Espírito santo, 605 - 2o andar - centro - GEP: 30160-919 - Belo Horizonte MG'

Tel.: 31 .9277'4000 Fax:31 .3224'3099
E-mail: nfse@Pbh'gov.br

tofl
251041202216:39



Relatório - 2BEC FERROVIARIO - Manutencao 2 Mono'pdf file: I I I C : llJ sers/AglaeneTo20Tores/Download

NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRONICA

t.
!

No:202117054

LICENCA DE US DO SISTEMA MPOR ORCAM ENTO E PLANEJ. DE OB ON MO

PD - 02 COPIAS, CONFORME NOTA DE EMPENHO:2O2 1 NE0O1 628 E OONTRATO:}17 12021 9'307'05

VENCIMENTO: 3OlO1 12022
DADOS PARA PAGAMENTO:
Banco: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
AG:0086
C/C: 55-1
OP:003#

Valor dos serviços R$ 9.307,05 Valor dos serviços:

(-) Descontos R$ 0,00 (-) DeduçÕes

(-) Retençöes Federais: R$ 0,00 (-) Desconto lncondicionado:

(-) ISS Retido na Fonte: n$ O,oO (=) Base de Cálculo:

Valor Líquido: R$ 9.307,05 (x) AlÍquota

(=) Valor do ISS

Prefeitura de Belo Horizonte - Secretar¡a Municipal de Finanças

Rua Espfrito Santo, 605 - 2" andar - Centro - CEP: 30160-919 - Belo Horizonte MG

Tel.: 31 .3277-4000 Fax:3'1 .3224-3099
E-mail: nfse@pbh.gov.br

Emitida em:
3011212021às 10:49:7

Competência:
3011212021

Gódigo de
5f6a95e9

Rto

R$ 9.307,05

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 9,307,05

2,50/o

R$ 232,68

-$#ry

&

9OTü
90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

GPF/GNPJ: 22.152.g1810001-20 lnscrição Municipal: 03460221001-7

RUA ANDALUZITA,131, SALA 901, Carmo - Gep: 30310-030

E-mail: financeiro@noventa.com.br

MGBelo Horizonte

Telefone: (31 )21 01 -9090

Serviço(s)Tomador do(s)

2 BATALHAO FERROVIARIO

RUAPRoF.LoURDESNAVES'TS0,SANToANToNlo-Cep:38444-000

E-mail : svtec@btlmaua.com. br

MG

l: Näo lnformadolnscrição Mu nic¡paCPF/ PJ : 07.565.863/0001 -55

Araguari

Telefone: (34)3690-5050

do(s) Serviço(s)Discrimin

Código de Tributação do
10500188 / Licenciamento ou

Município (CTISS)
cessão'de direito de uso de programas de computação

LC 116/03 / Descrição:
de direito de uso de programas de computacao1.05 / Licenciamento ou cessao

Subitem de Serviços

Natureza da OPeração:

Tributação no municfPio3106200 / Belo Horizonte

Cod/MunicíPio da Prestação do(s) serv¡ço(s)

Retenções s

Outras lnformaçöes:

Tftulo:007054A Vencimenlo:3010112022 9307'05

lofl 251041202216:39
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO 29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

(2e Gpt E Cnst/1970)
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

DlEx Ne 165-AAAJurd/2e Gpt E

EB: 64282.00 6644 / 2022-99

URGENTíSSIMO

Manaus, 14 de junho de 2022.

Do Chefe do Estado-Maior do 2e Grupamento de Engenharia

Ao Sr Comandante do 5e Batalhão de Engenharia de Construção
Assunto: Nota Técnica ne 019 de2022 - Nota Técnica ne 020 de2022 - ratificação de

inexigibilidade de licitação de software SISDEA e COMPOR 90 - 5s BEC.

Referências: a) DlEx ne 69-SALC/5e BEC, de 19 MAIO 22; e
b) DlEx ne 67-SALC/5e BEC, de 18 MAIO 22.

Anexos:
1)

NOTA_TECNICA_Ne_079_2O22_AAA_Jurd_2_Gpt_E_-_INEX_202l_-_COMPOR_90_-_5s_BEC.f

e

2) NOTA_TECNICA_Ne _O2O_2O22_AAA Jurd_2_Gpt_E_-_INEX_2021_-_SISDEA_-_Se_BEC.pdf_

Encaminho as Notas Técnicas ¡e 19 e 20 referentes aos processos de

lnexigibilidade de Licitação de ne 1 e 3, dessa OM, para aquisição de software, devidamente

ratificado pelo Comandante deste Grupamento de Engenharia, devendo ser observado os

achados constantes das notas técnicas para o prosseguimento dos processos.

Ademais, a ratificação da autoridade superior não implica na contratação

imediata, esta fica condicionada a correta autuação de todos os documentos que devem

instruir o processo de contratação.

ROBERT MACIEL DE SOUSA - Cel

Chefe do Estado-Maior do 2s Grupamento de Engenharia
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO

NOTA TÉCNICA N" 19 12022- A/U\ Jurd/2"Gpt E

DIEx no 67-SALC/5" BEC, de 18 MAIO 22.

Inexigibilidade de Licitação n" 00L12022 - 5" BEC

Processo Administrativo : 64043.00247 0 I 2022-16

Manaus/AM,25 de maio de 2022.

1. EMENIA - Análise do processo de Inexigibilidade de Licitação no L12022 - 5o

Batalhão de Engenharia de Construção (5" BEC) - NUP: 64043.00247012022-16 - Aquisição de

2 (duas) Iicenças do soft'ware COMPOR 90.

2. OBJETO - A presente nota técnica versa sobre análise da Inexigibilidade de

Licitação n" 001/2022-5o BEC, que tem por finalidade a aquisição de 2 (duas) Iicenças do

software COMPOR 90, no valor total de R$ 8.389,L0 (oito mil, trezentos e oitenta e nove reais e

dez centavos), pelo período de 1 (um) ano, fornecido pela empresa 90 TECNOLOGIA DA
INFORMAç^Ã.O LTDA, com fundamento no Art. 25, Caput, da Lei no 8.666, de 2l- de junho de

1993.

3. LEGISLAçAO PERTINENTE

- Instruções Gerais para os Atos Administrativos do Exército - IG EBIO-IG.
- Art. 25, caput, da Lei n" 8666/1-993.

4. DA CONTRATAÇÃO OmnrA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO:

a. O ordenamento jurídico pátrio, por força do inciso XXI, do art. 37, da

Constituição Federal de 1988, determina que as contratações realizadas pela Administração
Pública sejam precedidas de licitação, devendo ser assegurada a igualdade de condições a todos
os concorrentes. Porém, a própria norma permite, por meio de lei ordinária, exceções à regra.

Verifica-se, assim, que as hipóteses que desobrigam a realização do procedimento licitatório,
permitindo a contratação direta mediante processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação,
decorrem de Lei.

b. A Lei no 8.666, de 2l- de junho de 1993, que trata de Licitações e Contratos da

Administração Pública, traz em seu art. L7,I e II, e no Ãrt. 24, os casos de dispensa; e no Art.
25, os de inexigibilidade.

c. Impende lembrar que os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação
(contratação direta) são determinados por lei, não cabendo juÍzo de discricionariedade, como as

hipóteses doArt.L7, I e II, da Lei no 8666/1993. ,

d. Para a contratação direta deverão ser observadas as formalidades previstas no
art. 26, parágrafo único, da Lei n'8.666/93, que são:

"Art. 26. As dispensas previstas nos SS 2" e 4" do art. 17 e no inciso III e seguintes do

art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. Bo desta Lei
deverão ser

BEC -NUP:64043.00247012022-L6 Fl. -\ /7
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Nota Técnica n" t9l2O22-AAA Jurù2o Gpt E-Inex.

a



q 3¿'(g 4
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para

publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como

eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa,

quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão

alocados."

e. Dessa forma, deve a OM demonstrar, de forma simplificada, no processo todos

os requisitos supracitados, os quais serão analisados ao longo desta análise simplificada.

s. APRECTAÇAO

a. Trata-se de contratação junto a empresa 90 TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA, inscrita sob o CNPJ N" 22.152.318/0001-20, que tem por finalidade a

aquisição de 2 (duas) licenças do software COMPOR 90, pelo período de 1- (um) ano.

b. A citada empresa é a única desenvolvedora, distribuidora, comercializadora e

fornecedora oficial da licença do software COMPOR 90 em todo território nacional, conforme
Certidão Especial emitida pela Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da

Informação (ASSESPRO) (fis. 11).

c. Da breve apreciação, entende-se pela possibilidade da contratação, no entanto,
passamos a analisar os documentos que compõem o processo de dispensa, vejamos:

para a
i

rl

iii

lil

rtl

OBS.

1. Abertura do processo
devidamente autuado, protocolado e

numerado (Art. 38, caput, da Lei no

8.666/93 e Portaria Interministerial
no I.67712015 ou da Portaria
Normativa no 1,.243, de 2L.09.2006,
do

'ril
rlll

,rlll
¡ lrl
ill

1- e segs.

2. Consta a solicitação/requisição da
alienação, da compra, serviço ou
obra, elaborada pelo agente ou setor

?

S 30 e 31-

2.L. Há justificativa fundamentada
dos quantitativos de bens
requisitados, tais como
demonstrativo de consumo dos
exercícios anteriores, relatórios do
almoxarifado e/ou outros dados
objetivos que demonstrem o

dimensionamento adequado da

3*TH.ç-301c-g,,lq?lgç"a-9?, . :,, :. .:,i : :.1,.:::: :.,

2.2. Há manifestação sobre práticas
e/ou critérios de sustentabilidade

' Ainda que não se aplique, deve
haver no Estudo

t,
i

ii
;;
I'
,l

iì
ii

ii
'1i

ir

t'

S i(

ii

tr

e30, 31

32

Nota Técnica n" I912022-A.AA Jurd/2" Gpt E-Inex. OO1.I2O22-5" BEC - NUP:64043.0 0247012022-IC n. L n

ATOS ADMINISTRATIVOS E
DOCUMENTOS A SEREM

VERIFICADOS

SIM /
NÃo FOLHA

.)r.)

-.'-
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gieconomicamente viáveis adotados no

procedimento licitatório (TCU, Ac.
2.380 I 20t2-2' C âmara) ?

i INSTRUÇÃO NORUATIVA No 01,

DE 19 DE JANEIRO DE 2010.

3. A autoridade competente justificou
a necessidade do objeto da

contratação direta (Art. 26, caput,
Lei no 8666/1993 e Art. 2o, caput, e

parágrafo único,
9784t1999)?

VII, da Lei no

, 3.1 A justificativa contempla a

'caracterização da situação de
:dispensa (art. L7, art. 24, III e

seguintes da Lei 8666/1993) ou de

inexigibilidade de licitação (Art. 25,

, Lei 8666/1993), com os elementos
necessários à sua configuração (Art.
26, caput, e parágrafo 1"o, I, Lei no

i 8666/1

4. Existe parecer técnico apto a
justificar e/ou configurar a hipótese
legal de contratação direta aplicável
ao caso concreto (Art. 38, inc. VI, da

Lei no 8666/1

5. No caso de aquisição de bens,
consta documento contendo as

especificações e a quantidade
estimada do objeto, observadas as

demais diretrizes do An. 15 da Lei n" i

8666/1993?

Técnico Preliminar de que'nãô.

se aplica para

contratação

a presente

Pelo Senhor Ordenador de

Despesas.

A justificativa deve contemplar
os requisitos para contratação
por inexigibilidade de licitação
com fundamento no Art. 25,

caput, da Lei n" 8666/l-993.

¿s

S 4 e32

S
32, 33 e

39
ril
,'ll
irll
ilrl
,,li
r'll

S
32, 33 e

39

Os itens 2, 3 e 6 do Termo de

Referência e a Justificativa
estão aptos a justificar a

contratação direta em questão.

S 32e33
Consta nos itens 3 e 4
Termo de Referência.

do

6. Existe declaração de exclusividade
expedida pela entidade competente,
no caso de inex de licitação do Art.
25, I, Lei 8666/1993?

7. A administração averiguou a
veracidade do atestado de

exclusividade apresentado nos
termos do Art. 25, I, da Lei n
8666/1993? (Orientação Normativa
AGU n" 16, de L" de abril de 2009)

8. Em se tratando de contratação de

obra ou serviço, há Projeto Básico
(Arts. 6o, IX,7o, S 2o, I, e $ 9o, Lei

S 1L

Consta Declaração de
Exclusividade emitida pela
ASSESPRO MG.

Caso haja dúvida sobre a

veracidade do atestado, sugiro
a juntada de documento que

comprove o recebimento
diretamente pelo Batalhão da
dedaração de exclusividade,
ou outro meio de verificação
idôneo da veracidade da
informação.

i'1

rti
itl
ri
ril

N

Nãoéo Nãoéo
CASO CASO

obras ou Nãoéo Nãoéo
o proJeto

CASO. cas o

Nota Técnica n' !912022-A,AA Jurd/2" Gpt E-Inex. OO1,I2O22-5" BEC - NUP:64043.0 0247012022-1.0 g. 3 n
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executivo (Art. 6o, X e 7o II e $ 9o,

Lei no 8666/1993), ou autorizado que

seja realizado concomitantemente
com a sua execução (Art. 7o, SS l-o e

9o, Lei 8666/1993)?

Nãoéo
caso

L0. Em sendo objeto da contratação
direta, obra ou serviço, existe
orçamento detalhado em planilhas
que expresse a composição de todos
os seus custos unitários baseado em
pesquisa de preços praticados no
mercado do ramo do objeto da

contratação (Art. 7', S 2o, II e Art. 1-5,

XII, "a", IN/SLTI 0212008), assim
como a pesquisa de preços realizada
(Art. 43, IV da Lei no 8666/1993 e

Art. 15, XII, *b", IN/SLTI 02/2008 e
IN/SLTI O5/20L4\?

Nãoéo
caso

M,45,
46e47

10.1 No caso de compras, consta a
pesquisa de preços praticados pelo
mercado do ramo do objeto da
contratação (Art. 15, III, Lei no

8666/1993 e IN 05/2014)?
S

10.2 Quando da utilização de método
de pesquisa diverso do disposto no

S1o, do Art. 5o, da Instrução
Normativa no 73120, do Ministério da

Economia, tal situação justificada?
S

44,45,
46e47

Fornecedor exclusivo.

l-0.3 No caso de pesquisa com menos
de três preços/fornecedores, foi
apresentada justificativa? (Art. 2", S

5" da IN/SLTI05/20L4)

Não é

o caso

71. Existe justificativa quanto à

aceitação do preço ofertado pela
futura contatada (parágrafo único,
III, Art. 26, Lei n" 8666/1993)? S

44,45,
46e47

l-2. Foram indicadas as razões de

escolha do adquirente do bem, do
executante da obra, do prestador do
serviço ou do fomecedor do bem
(parágrafo único, II, Art. 26, Lei
8666/1993)?

S 4, 5,8

1-3. Em face do valor do objeto, as Nãoéo

tl.'

5r

Trata-se de

exclusivo, neste

;-*'

fornecedor
contexto o

'I

.,rrl

rttll

iiill
rrlll
,rrll
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Batalhão juntou notas fiscais,
nas quars comprovam que os

It
ill
tt¡
rrl

,,1

preços

compatíveis
ofertados
com os

sao
valores

no mercado.

Trata-se de fornecedor
exclusivo, neste contexto o

Batalhão juntou notas fiscais,
nas quais comprovam que os
preços ofertados são

compatíveis com os valores
no mercado

Trata-se de fornecedor
exclusivo, neste contexto o

Batalhão juntou notas fiscais,
nas quais comprovam que os

preços ofertados são

compatíveis com os valores
no mercado

Nota Técnica no 1912022-AAA Jurd/2o Gpt E-Inex. 007/2022-5"BEC - NUP:64043.0 0247012022-lA et. 4 tZ
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caso.

participantes são microempresas,
empresas de pequeno porte e

sociedades cooperativas (Art. 48, I,
da LC no 1-23106, Art. 6o do Decreto
n" 8.538/201-5 e Art. 34 da Lei no

11.48812007\?

Nãoéo
caso

13.1- Incide uma das exceções
previstas no Art. 1-0 do Decreto no

8538/201-5, devidamente justificada,

a afastar a exclusividade?

Nãoéo
caso

l-4. Foram observados os dispositivos
legais que dispõem sobre a margem
de preferência? (Decretos no

7 546120LL e 8538/2015 e outros)

S 3e8

15. Há previsão de recursos

orçamentários, com indicação das

respectivas rubricas (Arts. 7o, 9 2o,

Iil, L4 e 38, caput, da Lei no

8666/1993)?

15.1 Se for o caso, constam a
estimativa do impacto orçamentfuio
financeiro da despesa prevista no Art.
16, inc. I da LC 101/2000 e a

declaração prevista no art. l-6, II do
mesmo diploma na hipótese da
despesa incidir no caput do Art. L6?

Nãoéo
caso

l-6. Constam as seguintes
comprovações/declarações :

a) de regularidade fiscal federal (Art.
L93. Lei 517211966\:

S 15

S 15
b) de regularidade com a Seguridade
Social (INSS - Art. l-95, S3o, CF
1988);

L5
c) de regularidade com o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço
GGTS -Art. 2o, Lei n" 90L2/1-995);

S

d) de consulta ao CADIN (inciso III
do Art. 6o da Lei n' 10.522102, STR
ADI n. I454|DF\:

S 17

e) de regularidade trabalhista (Lei
L2440t20Lr\:

S 15

g) verificação de eventual proibição
contratar com a ? S 15-16

São sistemas de consulta de
registro de penalidades:
(a) Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas CEIS

S L6

ì,
Ìl
1Ì

lr
t'i

Iil

',tll1
ritll

riltll
rllli
,'rlll

Não se trata de "criação,
expansão ou aperfeiçoamento
de ação governamental que

ac¿frete aumento da despesa"
(art. L6, I da LC 101/2000).

juntada aos autos.

Nota Técnica n' 7912022-AAA Jurd/2o Gpt E-Inex. OO1,I2O22-5" BEC - NUP:6 4043.002470/2022-L6 n. 5 n
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Porém a dáusula décima que

tata das sanções estabelece
que as sanções a serem
aplicadas, são aquelas previstas
no TR. O TR por sua vez
remete ao tenno de contrato.
Sugere-se colocar as no terrno
do contato e ou no termo de

referência que serão aplicadas
as sanções previstas no artigo
87, da Lei no 8.666/1993, sem
prejuÍzo de ouuas cominações

Não é necessário enviar
processo para análise jurídica
nas contratações de pequeno

valor (Orientação Normativa no

de 26 FEV 1-4

Em fase futura será

encaminhada a ratificação para

assinatura.

6. CONCLUSÃ,O

a. Para apreciação dos requisitos legais e formais, foi utilizada a lista de

verificação da Advocacia-Geral da União, disponível em

http://www.agu.gov.br/page/contenVdetail/id conteudo/244390. com as ressalvas de que esta

an¿álise interna não substitui a aniálise da CJU/AGU, única que tem o condão de atender ao

previsto no art. 38, VI da Lei n" 8.666/93; tampouco esta análise entra em análise de mérito
administrativo, atendo-se apenas aos aspectos jurídicolegais do processo de contratação.

rlll
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(htto :i/www.nortaltransoarencia. gov.br) ; -¡'^- -

\ -",a.S 16
(b) Lista de Inidôneos do Tribunal de

Contas da União
(htto : //nortal2.tcu. sov.br);

S 15
(c) Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF;

t7S

(d) Cadastro Informativo de créditos
não quitados do setor público federal
- CADIN; e

16S
(d) Conselho Nacional de Justiça -

CNJ (http : //www. cnj.jus.br).

S 3

t7. A contratação direta foi
autorizada motivadamente pela
autoridade competente (Art. 50, IV
Lei no 97841L999\?

S 40 a43L8. Foi juntada a minuta de termo de

contrato, se for o caso.

40 a43

19. Foi utilizado o modelo de

contrato disponibilizado pela AGU?

S

Nãoéo
caso

l-8 a 20

20. Análise pela assessoria jurídica
(Art. 38, inciso VI e parágrafo único,
da Lei n" 8666/1-993).

2L. Comunicação à autoridade
superior, no prazo de três dias, do ato
que autoriza a dispensa ou reconhece
a situação de inexigibilidade, para

ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de cinco dias (Art.
26 da Lei n" 8666/1993).

Nota Técnica n' 1912022-AAA Jurd/2o Gpt E-Inex. 00112022-5" BEC - NUP:64043.0 0247012022-1.0 n. Çfi
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ubssívelb. Por tudo que se verificou na documentação apresentada, entende-se

prosseguimento do processo, condicionado ao atendimento dos apontamentos feitos
oE<

item rltl

',rlll
, rrtlf
rrlil
,¡lll

(tabela de conferência), especificamente nos itens 2.2,7,11, letra f do item 16 e item
da tabela acima, por atender parcialmente aos critérios legais (desde que atendidas ou

de maneira motivada as sugestões indicadas nas observações feitas no quadro do item

ficando a critério do gestor a ratificação ou não do processo de Inexigibilidade de Licitação n"
001/2022-5o BEC, tendo em vista a discricionariedade adstrita à função.

c. Por fim, convém enfatizar que a análise desta Asse Ap As Jurd é

exclusivamente jurídica, subtraindo-se responsabilidades por questões administrativas, técnicas

de qualquer sorte, de cálculos, financeiras e orçamentárias. Ressalte-se que a subscrição pelo

Senhor Comandante do 2o Grupamento de Engenharia não implica contratação imediata, esta

fica condicionada à autuação de todos os documentos que devem instruir o processo de

contratação.
d. Ressalvo que a presente Nota não vincula nenhuma decisão em nenhum nível

de Comando, que detém sempre a atribuição de reconhecer e conceder direitos, de acordo com
sua convicção fundamentada, bastando que a decisão da autoridade exponha os motivos e seu

enquadramento legal (teoria dos motivos determinantes). Esta Nota é tão somente uma
fenamenta de instrução da autoridade, que trata exclusivamente dos aspectos jurídicos que

envolvem o caso; cabe à autoridade, caso entenda de maneira diversa ou contrária, decidir e

fundamentar sua decisão de maneira a afastar o assessoramento ou os argumentos aqui
elencados.

É a nota.
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RENAT-Ö-DE
Åt

Adjunto da Assessoria de Apoio para Assuntos Jurídicos/2" Gpt E

l^'tqu- b G^l*
THIAGO BORTONE GODOI - Cap

Chefe da Assessoria de Apoio para Assuntos JurÍdicos/2o Gpt E

7. DECISÃO: .
(¡t l22Æ..tÿ) a) ¿ro& 7zrc.4ù /{o /9 A:J 22

¿S /n/n0 ¿¿_ h/.Cq/ÿ\,4/He.-,ç

,1

li

lt

Gen Bda MN SILVA

Comandante do de Engenharia

,,L822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL
SOBERANIA E LIBERDADE''

Nota Técnica n" 19/2022-AAA Jurd./2o Gpt E-Inex. 00112022-5' BEC - NUP:64043.0 0247012022-1A n. l-fi



13/09/22 L6:11
DATA EM]SSAO

UG EMITENTE

GESTAO EMITENTE

UG/GESTAO FAVORECIDA

OBSERVACAO

l2l!tai22 VALORIZACAO : t2MaL22 NUMERO

167086 - FUNDO DO EXÉRCITO

OOOO1 - TESOURO NACIONAL

167348/OOO01-5 BECNST

S:-Aî T2 O 22- CONTAB I L - DEMONS TRA- D IARI O (CONSULTA DIARIO CONTABTL)

USUARIO: ELSON

2o22NC4]l].13

33904000; (PRAZO PARA EMPENHO: 3

NUM. TRANSEERENCÏA

L'
ôÉt

' .}l.'r!' 5
t

16'734820225-A'TENDER DESPESAS COM OS SUBITENS :

O D]AS A CONTAR DESTA DATA)

EV. ESF PTRES

300063 r t'71502
FONTE

01.5027 0002
ND SB

33904 0

UGR PI
IXAPFUNADOM

VALOR
I . 390, 00

n
LANCADO POR : 043295911'46 - VIANA

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4:ESPELHO PFl-2=RETORNA

^

UG : 16?086 1"2\ai22 l-5:50
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Data e hora da consulta: 0710 115:1

Usuário:
lmpressão Completa

**

Nota de Empenho

G Emitente
Código Nome
167348 5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

CNPJ Endereço
07.556.867/0002-58 AV. ROGERIO WEBER NR 01 BAIRRO AREAL

Município UF Telefone
PORTO VELHO RO CI\AT 3224-1144, CPL3224-4039 E PABX 3224-1149

Moeda
REAL - (R$)

CEP

76804-900

Ano
2022

Tipo
NE

Número
68

ôc¿lula orçamentária
Esfera
1

PTRES
171502

Data de Emissão Tipo

1310512022 Global

Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR

0150270002 339040

Processo Taxa de Câmbio

9999999999999999999 0,0000

Plano lnterno
IXAPFUNADOM

Valor
8.389,10

do
Gódigo Nome

22,152.31810001-20 90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

Endereço
ANDALUZITA 131 SALA 901 CARMO

Município UF Telefone

BELO HORTZONTE MG (31\32741359

CEP

3031 0-030

7._Amparo

| 
"uo,noÂgo
Ato Normativo
LEt 8.666 / 1993

Modalidade de Licitação
INEXIGIBILIDADE

Artigo
25

Parágrafo lncíso Alínea

Descrição
16734820225 AT DSP COM SUBITENS
DIEX NR 30 SEC TEC DE O2MAI22 INEX NR 01 2022 PROC NR29 2022

2022NC401173 FEX DE 12MAl22

Local da Entrega
5 BEC EM PORTO VELHO RO

lnformação Complementar
16034807000012022 - UASG Minuta: 160348

Sistema de Origem
coMPRASNET-ME

Operacão'Versão Data/Hora
Alteracão002 1910512022 18:12:59 1de2
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Data e hora da consulta:
Usuário

Nota de Empenho

sta de

Natureza de Despesa
339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAçAO E COMUNI

Subelemento 06 - LOCACAO DE SOFTWARES

Seq. Descrição

001 ltem compra: 00001 - Fornecimento de Licença de Uso do software
Compor 90, Versão Monousuário. '1 Acesso Simultãneo

Seq. Descrição

002 ltem compra: 00002 - Fornecimento de Licença de Uso do software
Compor 90, Versão Monousuário. 2 Acessos Simultãneos

Data Operação Quantidade Valor Unitário

1310512022 lnclusäo 1,00000 4.600,9700

Total da Lista
8.389,10

Valor do ltem

3.798,13

Valor do ltem

4.600,97

Valor Total

4.600,97

Data Operação

1310512022 lnclusäo

Quantidade Valor Unitário
1,00000 3.788,1300

Valor Total

3.788,13

Assinaturas

Ordenador de Despesa
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES
***.057.828-**

1910512022 18:12:59

Responsável pela Nota de EmPenho

JAIRO RICARDO DA SILVA SOUZA
***.691 .745-**

1610512022 10:58:32

Versão Data/Hora Operação
Alteração002 191051202218:12:59 2de 2


